MINAS GERAIS (PROVINCIA) VICE- 
PRESIDENTE CIEIXE IRA DE SOU 


FAN 
EN F 

; 8683 
RELATOR MO ses 25 AGO, JO66 


IN E MEC-DAC Biblioteca Nacional Rie do janeiro - Brasil 
ER SERVICO DE REPROGRAFIA - dd 
dg be ————— mm Engesa 1$888D>"[[D[D][]D][D""———s't 


RELATORIO | | 


% 


Ao Nm: ceExm. sr. Dr. 


Bomigos de Ante Sigea o 


APRE SENTOU 


NO PASSAR-LHE 


[E ADMINISTRAÇÃO DA PROVINCIA 
Ot. Vice-Presidente 


SENADOR 


ras Desteceta de Siga 


E 
Poa 
«* 
+ 
menti : 
à . OURO PRETO. 
Tryp. de J.F. de Paula Castro. 
A86s. k 
h É, 
Fa a a 
a “e 


3 
Aa psi 


+, 


Him. e Exm. Sr.—Honrado ainda uma vez pelo governo imperial com a nomeação de vice-presidente 
desta provincia, e em 1.º lugar collocado na respectiva lista, coube-me assumir a administração no dia 1.º 
do corrente mez, depois de: ter tomado posse peranto a camara municipal no antecedente, por ter sido exo- 
nerado. do cargo de presidente o sr: dr. J osé da Costa Machado de Souza. 

A mudança .politica que ultimamente se operou no paiz com a ascensão dao gabinete de 16 de julho, 
ao que seguio-so 0 acto da dissolução da camara dos deputados, sendo um acontecimento quo, segundo à 

+ nossa forma de governo, não podia deixar de interessar vivamento as duas opiniões politicas que se debetem 
“6 se revesão no poder, exigia que de. prompto fossem pela "administração tomadas aquellas medidas que 
tendessem a collaca-la em condições de poder responder pola segurança publica e mais garantias de direitos 
que deve a todos os cidadãos, fazgndo-se rodear de agentes de sua confiança principalmente para aquelles 
cargos, cujas funeções tem sido sempro consideradas taes. ' : 

Achanda-se vago 0 cargo do chefe de polícia por haver obtido sua exoneração o dr. Raymundo Furtado 
de Albuquerque Cavalcanti, e igualmente o dr. Gabriel Caetano Guimarães Alvim, juiz de direito da 
comarca do Pará, que servia interinamente, designei para 05 substituir o juiz de direito da capital dr. 
Quintiliano José da Silva, cuja dedicação e lealdade no exercicio dos cargos publicos me erão uma garantia 
para o hom desempenho das funcções de tão melindroso cargo. E t 

Attondendo por tanto ás propostas do mencionado dr. chefe de policia interino, nomeei - algumas autori- 
dades policiaes para quasi todos os termos é districtos da provincia, exonerando os que occupavão taes car- 
gos, e nutro a convicção de qup as nomeações rêvahissem em cidadãos em quem concorrem todas as quali- 
dades exigidas pela lou, os quaes, estou certo, hão de procurar, quando em exercicio, desempenhar seos 

- deveres, respoitando sempre os. direitos de todos que possão estar sob sua acção policial. 


PROPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉA NÃO SANCCIONADA. 


Das 134 proposições que a assembléa provincial enviou este anno à presidencia, restou uma sobre a 
qual e meo untecessor deixou de tomar qualquer resolução, e que por isso coube-me fazel-o. 

E'a den. 1:594 que estabelece o imposto de 20 e 105000 rs. a titulo do emolumentos” sobre 08 di- 
plomas dos delegados e subdelegados de policia e seos supplentes. ? 

Neguei-lhe a sancção por consideral-a inconstitucional, visto como, alem de recahir o imposto sobro 
funccionarios creados por lei geral e para serviço que corre por conta da administração geral, era alem disso 
um estorvo posto á livro acção do governo, que se veria por tal motivo privado muitas vezes do auxilio de 
funccionarios destinádos a velarem na segurança publica, um dos mais importantos deveres do mesmo go- 
verns. ana . ' e : 


TRANQUILIDADE PUBLICA. 


N ' é N : 

Não obstante a notavel contrariedade que soffrem os membros do partido que deixa 0 poder, e 0 praser 
que mostrão os daquello que a ello sobo, principalmente quando tem sido protodgado e duro O seo ostra- 
cismo, nenbum acontecimento notavel chegou ao meu conhecimento ter-se dado na provincia, que altorasso à 
tranquilidade publica; apenas na cidade da Oliveira, por occasião de manifestações de regosijo por parte, 
de pessoas affectas à nova situação, quando alli chegou à noticia da mudança do gabinete, contrariados 08 
da politica adversa o apoiados estes pelo dr. juiz municipal bacharel Benedicto Marques da Silva Acauam 
Filho, como consta das participações oficiaes que v. exo. encontrará na secretaria, - desacatarão. € offendarãa: 
phisicamento ao dr. Aurelio Diniz Gonçalves, resultando desse conflicto mais de um processo, cujo resultado 

* não é ainda conhecido. 

Tambem consta de documentos oxistontes na secretaria que na cidade-do Mar de Hespanha o ex-dete- 

gade de policia dr. Fernando Gomes d'Oliveira Fontoura Junior, cujo procedimento desde muito tempo Te- 
: : 


º 


É — 4 — À 
clamava providencias capazes de canter o seo exeltamento, manifestado principalmente no ajuntamento de 


Pessoas inconsideradas, que e! 
de manter esse estado do cousas, continuando pele contrario Ds receios de que se verifiquem essas ameaças 
por occasião da eleição que deve ter lugar a 7 ds sete:rbro; pelo que torna-se necessario tomar-se todas as 
medidas quo reclama a segurança e tranquilidade daquella importante cidade e municipio, alem das que 


pude tomar. Ê 


ELEIÇÕES. 


Quando tomei conta da administração devião achar-se já expedidas agsordens para proceder-se a 7 de se- 
tombro a eleição de camaras e quizes de paz para q quatrienio que déve começar em 7 ds janeiro vin- 
douro, como é de lei, para que chegassem a todas as parcchias pelo menos 36 dies antes da eleição e po- 
dessom ser feitas as convocações : não as encontrei porem na secretaria. & 

Diversas duvidas sobre qualificações e divisas de territorios me forão submettidas, e eu decidi as que 
O podião ser por esta presidencia, pelo medo constante das dseisões por copia juntas e das quaes tratarei 
mais dessnvolvidamente em outro lugar E 

Tendo sido dissolvidaa camara des deputados e convocada outra pelos decretos ns. 4,226 € 4,227 de 95 
de julho pp., ordenou o governo imperial por aviso de à do corrente, que se mandasse proceder à nova elei- 
eRo primaria na ultima dominga de janeiro de 1509, 30 dias depois à de eleitores, e depois de outros 30 dias 
à apuração dos depuiados. 

Expedi em consequencia a circular de 18 do corrente, por copia junta, acompanhada das de 106 12 do 
Masmo mez que sobre objecto elertoral eu já havia expedido: documentos ns. 1,2 € 3. 


ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. : E 


As unicas alterações havidas durante os poucos Cias de minha administração, forão a nemeação 
feita pelo governo imperial do juiz de direito da comarca do Rio Pardo, Francisco Leite da Costa Belem para 
chefe de policia da provincia, e do dr. Evaristo de Araujo Cintra para substituil-o n'equella comarca, sendo 
declaradas sem effeito as nomeações dos bachareis Pedro Fernandes Pereira Corrêa e Iguacio Antonio Fernan- 
des para juizes municipaes do Rio Pardo e Januaria, por não terem entrado em exercicio no tempo legal. 

Por conveniencias do serviço publico demitti os promotores das comarcas de Sabará, Paranahyba'e Pará 
e concedi a exoneração solicitada pelo da comarca da capital. j 


OFFICIOS DE JUSTIÇA, 


Estando a cargo da administração provincial o provimento dos dcíficios de justiça qua vagão ou re- 
sultão da creação de novas villas pela assembléa provincial por força dalei de 12 do maio do 1840, 
tem-se seguido, como não podia deixar de ser, para a habilitação dos candidatos o mesmo processo que 
está estabelecido por.actos do governo imperial, à excepção do concurso, que designadamente foi dispen- 
sado para 0 provimento de siguns desses officios pelas leis provincimes ns. 95 q 139, 

Posteriormente e por portaria de 23 de fevereiro de 1866 foi mandado continuar aquella pratica com 
relação a todas as condições exigidas, menos quantó ao concurso, que estabelecendo um praso rasoavel 
para dar conhecimento da existencia da vacancia do oficio, é sem duvida uma das que mais podem concor- 
rer para o bom acerto da nomeação. 

Não só por esta rasão, como por que as leis provinciaes em que se apoiou esta resolução a não au- 
torisavão, pois que estabelecião eltas apenas excepções para certos e determinados officios, resolvi revo- 
Bar a mencionada portaria nesta parte somente, por falta de base legal, comc consta da copia sob n. 4. 

Y. exc. cabe decidir dos fundamentos deste meo acto, e se as nomeações ultimamente feitas logo 
a pós a verificação das Vagas OU a creação de novos oficios, com preterição de tão essencial formalidade 
precisão ou não ser regularisadas. 


Por actos de 3, 10, e 11 do corrente mez resolvi sus unicipio da 
cidade do Ubá para o Presidio, até potentes a condição da lei referente 
4 Casas de camara e cadeia: declarar sem effeito a ordem desta presidencia de 22 de junho p. p. que 
mandou proceder as eleições de voreadoras para ter lugar a installação da villa de Sete Lagoas, creada 
pela leim. 1395 de 4 de novembro de 1867, a qual impõs aos habitantes do novo municipio a obrigação 
de promptificarem cadeia e casa da Camara, por considerar que os cidadãos Antonio Texeira Guimarães 
o major Estanislão Luiz Moreira, na esuripiura passada em 3-de junho deste anno, apenas se comprometi- 
terio a construir dentro em dous annos 0 edificio Ga que trata a referida lei; e finalmente sobr'estar na 
execução da lein. 1587 de 26 do mez ultimo, que restaurou a extincta villa da Piranga, por constar 
de representação do delegado de policia do termo de Marianna fundada em conhevimento pessoal, que 
a casa da camara e cadeia daqueila estinta villa acha-se em completa estado de ruina, com as paredes 
desmoronadas. de modo a não se Prestar para os fins a que é destinada. Ê 

Todos estes actos encontrará v. exc. annexos sobn.º 5, G,€ 7. 


DIVISAS ECGLESIASTICAS. 


Tando sido promulgadas nc corrente anno pela assembléa legislativa provincial 54 leis creando paro- 


oEpanhavãa em correrias e ameaças à tranquillidade publica, não tem deixado , 


“achando-se à respectiva posse suspensa por o 


+ 


s gsm a 


chjas e alterando as divisas de umas com outras, sem que fossem guardadas as prescripções da lei pro- 
vincial n. 314 de 8 de abril de 1846; 6 não tendo havido accordo do ordinario para taes alterações como está 
em praxe 6 tem sido sempre observado em virtude da dita lei e constantes recommendações do governo 
imperial aceitas invariavelmente pelas assembléas desta provincia 6 ainda pela desta anno, que para algu- 
mas dessas leis procurou o accardo do ordinario; e considerando que, sendo taes leis publicadas em vesperas 
de oleições, irião levar ao processo eleitoral a confusão, conflictos e nullidades a um consideravel pu 
mero de freguezias, alem do serem muitas dessas leis je redacção equivoca, e em alguns pontos anting- 
micas; accrescendo que a proximidade do prazo dentro do qual se tem de proceder a novas eleições não per- 
mittia que fossem taes fregueziás canonicamente providas de párochos (ainda quando os honvesse) condição 
essensial, segundo a legislação eleitoral, para que pessão fazer-se nellas eleições, assim como que pades- 
sem ter sua qualificação propria; resolvi expedir a circular de 10 do corrente, annexo sob n. 2, mandan- 
do sobr'estar em quaesguer actos que fação alterar a base actual da eleição das freguozias e que possão 
concorrer para sua nullidado por motivo de taes alterações. . 

Acredito que assim procedendo, sem desrespeitar os actos da assombléa provincial, concilici a execu- 
ção da lei geral de eleições, que deixaria inquestionavolmente de ter execução na proxima eleição, em relação 
a um consideravel numero de freguezias que ficarião privadas de exercer O seo direito eleitoral, visto coma, 
segundo fica domostrado, não era possivel, em vista da legislação que regula a materia, conciliar-so a execu- 
ção desta com aquellas. ] : | 

Esto atto que aos espiritos prevenidos poderá parecer uma verdadeira suspensão de leis provinciaes 
não passa de uma providencia muito regular para evitar com à execução precipitadamente antecipada de taes 
leis, a perturbação do tegitimo exercicio de um des mais importantes direitos politicos do cidadão, qual o 
de concorrer para à eleição dos seos“representantes; e orgulho-me de, resolvendo assim, ter acompanha- 
do a opinião unanime dos mais distinctos estadistas dó paiz de todas as opiniões politicas e de todas as epô- 
cas contemporaneas da legislação de quo se trata. E' assim que foi constantemente declarado pelo gover- 
no imperial que não ha parochia em quanto não é canonicamente provida, o que devem continuar a votar 
na antiga parochia a que pertencião, Os habitantes dos tcrriterios desmeaibrados dellas, em quanto não 
for approvada pelo Diocesano ossa alteração. Taes são as decisões assignadas pelos srs. ministros do im- 
perio, Joaquim "Marcollino do Britto, Manoel Alves Branco, visconde da Monte Alegre, João de Almeida 
Pereira, Jos6 Liherato Barrozo, O outros. Avisos n. 156 de 21 de dezembro do 1846, $ 3.º, n. 19 de 
20 dê fovereiro do 1847 $ 12 ons. 19 6 65 do 8 do fevereiro, e 19de maio de 1848; n. 21 de 23 deja 
neiro de 1849,88$ 1,4 5: n. 452 de 19 de outubro de 1860, n. 380 de 25 de novembro de 1864 S 1Z, e outros. 

Surgindo duvidas na execução. da lei n. 1382 de 14 do novembro de 1866, que traçou divisas entre 
as parochias de Passos e S. Sobastião da Ventania, foi expedida em 13 de janeiro do corrente uma portaria, 
que procurava explicar aqualla léi, a qual revoguei pela constante do anneso n.º, mandando que se ob- 
servasse a seguinte parte do officio dirigido à camara de Passos em 15 de novembro do 1867, e que 


foi approvada pelo aviso de 17 de dezembro ultimo $ 4.º 


NEGOCIOS RELÁTIVOS A QUALIFICAÇÃO E ELEIÇÕES. k 


- O processo de quatificação no corrente anno correo irregularmente em grande numero de freguezias; 
isto collijo pelos muitas reclamações que tenho recabido: esta observação -levou-me a expedir a circulár 
sob pn. 3. E ; 

Sobre tal objecto dei-as decisões de ns. 9 a 20 sendo em virtude dellas annullados os trabalhos dos 
conselhos de recurso da Campanha, Pouzo Alegre 6 Passos, e os das juntas de qualificações das parochias 
de Santa Anna do Sapucahy, Pinheiro, Agoas Virtuosas, Tres Corações do Rio Verde, Formiga. S. Sebastião 
do Anta, Piranga, Gampo Mistico, Carrancas, e do Gurato do Espirito Santo: ficarão tambem annullados 
os das parochias daquelles municipios para cujos vonselhos houve recurso das decisões das junias. 

“Não se tendo reunido até o presente O conselho de recurso do municipio do Juiz de Fóra ardenei ao 
respectivo juiz municipal por duas vezes que me informasse com urgencia dos motivos que teve para faltar 
a esto preceito legal, que tanto affecta.os direitos politicos dos cidadãos. 

Pala resposta que der v. exo. avaliará do procedimento desse juiz e resoiverá se lhe deve ser imposta 
a pena comminada no art. 126 da lei eleitoral. , E 
Sobre materia eleitoral propriamente dita dei ainda as decisões que vão appensas dens. 21 a 40. 

Por acto de 9 do corrente (appenso n.º 41) o pelos Fundamentos que delle constão annullei a eleição de 
juizos do paz que verificou-se à 29 de abril de 1866 no curato do Espirito Santo, é ordenei que entrassem em 
exorciçio os eloitos no «quatrieanio passado. tes 

Não existindo fundamento legal para annullar-se à eleição de juizes de paz da parochia do Gequiry, é 
rdem desta presidencia de 6 de março de 1866, ordenci em 3 do 
corrente (appenso n.º 42) à camara municipal da Ponte Nova, que convocasse immediatamente e empossasse 
os cidadãos eleitos, dando-me conta de assim haver procedido. Ainda não recebi resposta. 

Por acto de 16 de janeiro deste anno meo antecessor declarou supprímida a paroc ia do Rio Manso. 
dando aq art. 12 da tei n.º 1,262 de 1865 uma” interpretação, que não mb pareseo sustentavel cm 
da clara disposição de outras leis que s6 reforema esta questão'e por isso revoguei-o 6. ordenei em conse- 
quencia que na dita freguozia se procedessa às proximas oleições, xpedindo para isso Os officios constantes 
dos appensos ns. 43, 44 e 45. . ao 4 . 

Por acto de 19 do corrente (appensos ns. 46, 47 6 48) dei providencias para que sé verifique a eleição 
de juizes de paz do districto da parochia da Virginia, quo aliás se acha já canonicamente provida. * + 


EXECUÇÃO DE LEIS PROVINCIAES. , 


LU 


Re. 
Alem do anto que pratiquei, é do que tratei om outro lugar, providenciando para que à 6X cuo 


ienes 


elaitoral, por occasião das proximas eleições. não fesse perturbada pelas multiplicadas alterações de divisas 
esciesiasticas, resultontes Sa legislação deste anno, emquanto não estiverem proenchidas as formalidados 
legaes pravistas para iaes casos em euiras disposições; ainda expedi o acto constante do appenso n.º 49 
suspendendo a execução das leis ns, 1,475 e 1,456 até decisão “dos poderes competentes, por conterem ellas 
a reprodução das materias de proposições, que forão pela Presidencia da provincia . devolvidas à assembléa 
com denegação de sancção, tendo sião por ella aceitas na sessão deste anno as razões de não sancção 
produsidas pela presidencia, Q que a inhibia de iniciar e reprodusir na mesma sessão taes proposições, como 
. 6 expresso no art. 15 do acto addicional. 


, GUARDA NACIONAL. 


Depois da ultima exposição apresentada por meo antecessor à assembléa legislativa provincial, não consta 
na secretaria que alguma nova crganisação se desse na guarda, nacional da provincia. 

Todavia achei em principio de execução algumas anteriormente decretadas , e notavelmente a dos 
municipios do Mar de Hespanha e Leopoldina dividida em dous commandos. . 

Talé, porem, a confusão que sa nota neste serviço, quer quanto é designação de paradas da força, 
quer quanto à designação dos Oficiaes, que vi-me obrigado a expedir 0 acto constante do appenso n.º 50, 
sobrestando em tal organisação, principalmente porque tinhão sido nomeados officiaes em numero excg- 
dente aos necessarios para preencherem os respectivos quadros,sem se dar destino aos existentes, e sem 
so attander ao menos à residencia deiles para collocal-os n'aquelles corpos a que devião ficar pertencendo, 

Só depois de empossados os chefes superiores destes commandos, e de obter-se delles as indisponsaveis 
informações será pessivel regularisar-se -este serviço, dando-se conveniente remedio à confusão que parece 
ter resultado da precipitação ou de inexactas informações. 


a Autorisado pelo decreto n.º 4,230 do 1.º do corrente mez, e consultando os interesses do serviço pu- 
blico, resolvi por actos de 10, 14, 18, 20, 21 e 22 reintegrar no exercicio de seos postos: 
+ Commandantes'superiores . LL... . 8 
befes doestado maior . +... lL.lcccc.., y 
? Tenentes-coroneis commandantos de corpos . «+ 2.5, . 18 
Major commandante de secção de batalhão . +... 1 
Dito kionorario, commandanto de companhia. ..... 41 
Copitães. . cc clclcllclc. es qo RM 
Tenente. ...ccllalccc. as . 1 
* E suspender da exercicio: ; 
Commandantes superiores . . in. ..c.o.. ste 4 
Chefes do estado maior. . ...llclctt 3 
Tenentes-coroneis commandantes de corpos . ..... g 
' : Major commandante de secção de batalhão . ... .. 1 
Capitães. +... .lccllccclc ils 
e Tenentes. . . lc lllllLlllc tc, . 15 
. Alferes. lc lcllll Lc. . 26 
cares Nas tres ultimas classes achão-se as que forão ultimâmente nomeados para os corpos dos commandos 
superiores do Mar de Hespanha e Leopoldina, de que acima tratei» 
; Forão tambem dispensados: , 
. Por não se acharem de posse de suas patentes: ; 
Capitães ...lllccccc(. Doc. 8 
E ; Tenentes LL llllslc 1 
Por não terem sião suas nomeações approvadas pelo geverno imperial: 
Cominandante superior. .. CR o | 


, 
Tenentes-coroneis commandantes de corpos . . +... 5 


.. : : GUARNIÇÃO DA CAPITAL. 


Reconhecendo que o serviço da guarnição da capital que era feito alternadamente pelos tres batalhões 
do serviço activo do commando superior da municipio do Ouro Preto e por uma companhia da secção de 
batalhão de artilheria, alem de mais dispendioso para os cofres publicos, era graveso para os 2.º e 3.º ba- 

» — talhões, cuja paradas ficão a grandes distancias da capital, alem de serem quasi todos os guardas lavras 
dores; reselvi por acto de 15 do corrente mez organisar uma força composta de contingentes da secção de 
batalhão de artilheria e do 1.º batalhão de infantaria, que tem suas paradas nesta cidade, nomeando para 
commandal-os os officiaes que me parecerão mais idoneos. , À 

Da adopção desta medida resultauma ecconomia mensal de cerca de dous contos de reiss a vantagem 
de maior regularidade no sérviço. ' : - 

Esta força compoe-se de um canitão commandante, de vm Pequeno estado maior e menor, ede duas 

companhias, ao todo entre oficiaes e praças de pret, 234 homens. ) h 
“" Para organisação desta força observei o disposto no-decreto n.º 1,471 de novembro de 1854. 


o + 


RECRUTAMENTO. . * 


. Exigindo "a governo imperial a remessa de novos contingentes para a guerra, determinei em circular do 
1.º“do corrente aes delegados de policia dos diversos termos da provincia que activassem o mais possivel o 
recrutamento, tendo, porem, muito em attenção que não sejão recrutados senão homens validos, 6 que não 
-tonhão a sec favor | = legass, afim do ovitar despezas inuteis ao estado. ' 


S 


a ey fp 
CORPO POLICIAL. 
Conserva-so no estado em que se, achava, quando assumi a administração da provincia. 
GUARDAS MUNICIPAES. 


Esta força, que fora creada para supprir a falta da do corpo policial, quo não se tem podido preencher, 
e que era paga pela quota destinada à aquelte corpo, foi supprimida pela lei n. 1598 de 30 de julho uttimo'e 
desdo já: não foi ainda, porem, publicada essa lei. : . 

? v. exo. cabe resolver sobro tão grave assumpto, O qual demanda de prompto qualquer outra provf- 
dencia que habilite a administração. a satisfazer 4 imperiosa necessidade de prestar às autoridades locass a 
força indisponsavel pára a guarnição das cadeas, prisão e conducção de criminosos: ao contrario terá esse 
serviço de recahir ainda sobre a guarda nacional, visto como por nenhuma consideração pode ser prets- 


rido um tal serviço, o qual entendo com a segurança publica. 


OBRAS PUBLICAS. 

Convindo ter conhecimento do estado dos creditos destinados à obras publicas, e dos cofres provin- 
ciaes, afim de proséguir-se ou não na exevução daquellas que comportassem 05 recursos financeiros da 
provincia, expedi ao director das obras publicas a portaria n. 51 mandando sobr'estar não só na execução de 
ordens para despesas de obras dão começadas, como tambem na de quaesquer contractos nas mesmas condi- 
ções. . : 
Nenliuma resolução, porem, cheguei a tomar em conformidade com aquelia deliberação, por não ter 
ainda colligido as precisas informações para fundamental-a. h 


FAZENDA PROVINCIAL. . 


De accordo çom o pensamento que me levou a tomar aquella providencia, quanto à repartição do obras 
publicas, expedi tambem à thesouraria provincial outra mandando sobr'estar no cumprimento de ordens para 
pagamento de quaesquer despesas que não sejão de sua natureza ordinarias. 

No intuito de acautelar os interesses da fazenda provincial, expodi ainda 4 thesouraria a portaria de 12 
do corrente constante da copia n. 52 recommendando-lhe que mandasse proceder com urgencia à um rigoroso 
exame sobre 6 estado das contas dos .oxactores, afim de conhecer o modo como cumprem elles os seus deveres. 

« Deu-me 0 inspector a informação constante da copia n. 53 acompanhada de um quadro. contendo Os 
nomes dos 59 collectores e 31 administradores de recebedorias existentes; sobre cujas contas entende q dita 
inspector não haver receio de compromettimento dos: interesses da fazenda provincial, à excopcão de 2 colle- 
ctores, o do Grão Mogolte o da Bagagem. tendo sido 6 1.º demittido. . 

- Se o systema de tomada de contas aos exactores adoptado pela thesouraria provincial, de que tra- 
tarei em seguida, fosse o que prescrevem Os regulamentos, e por conseguinte se se fundasse € juizo do ins- 
pector na apreciação das contas assim tomadas, eu não duvidaria desde já felicitar à provincia por se ter con- 
seguido um resaltado tão satisfatorio om matoria, que tanto custa à regularisar, não só pela dificuldade da 
acertar-se com um tão grande numero de fieis exactores de rendas. como com individuos que reunão a essa €s= 
sencial qualidade, a não menos importante da indispensavel inteligencia para bem executarem as multipli- 
«cadas disposições dos regulamentos fiscaes. , 

Faço esta rectificação à informação do inspector, não por dirimir sua opinião, mas somente para Tó 
salvar 0s interesses da fazenda que podem ser outros depois de novos exames que cumpre fazer-se nas 
“contas de taes éxactores seguindo-se O verdadeiro systema de tomada de contas. - 

Tendo-me requerido um empregado aposantado da thesouracia provincial pagamento de gratificações à 
que se julga com direito pela revisão que cabe aos contadores fazer das contas tomadas, por quiros empre- 
gados, ouvi Q inspector, O qual informou, negando ao supplicante direito ao abono dessa gratificação, visto 
como a sua intervenção em taes contas limitou-se a desigoar os empregados que devião liquidar os balancetes 
dos-exactores, serviço este que constituia a tomada de contas naquella repartição, é “pelo qual erão gratificados 
os empregados, que O fazião em horas diversas das do expediente ordinario. E 

Maravilhado com a revelação «de uma pratica tão illegal, e que nenhuma garantia dá à fazonda provincial 
na fiscalisação de suas rendas, indeferindo aquelia pretenção, declarei ao inspector que tambem não tinhão 
direito &s gratificações qua enhem aos tomadores de contas Os empregados que às havião tomado por aqueile 
systema, o qual, não passando de um exame porfunctorio dos balancetes mensães que envião 05 dxactores, 

está bem longe do corresponder ao que sobro tão importante materia estabelecem, quer o regulamento pro» 
vincial n.º 18, quer as ihstrucções do thosouro de 31 de janeiro de 1860, em as quaes Se fundava a the- 
souraria provincial sómente para o abono de gratificações. E 
- * Posteriormente, rectificando sua primeira informação, representou-me € inspector, que para O abono da- 
quellas gratificações aos empregados tomadores das contas havia autorisação da presidencia da provincia cons- 
tante da portaria datada de 12 de janeiro de 1866, expedida em consequencia de representação de um de seus 
antecessores, mandanda fazer essa despesa pelas sobras da verba destinada à aquella repartição.  « 

Doferi a esta repersentação, mandando respeitar o acto de meu antecessor nos termos restrictos de sua 

* ordem, que por tanto só pode legalisar a-despsza feita desde sua data até a sua revogação, sem jamais des 
pensar as contas dos oxactores dos exames prescriptos pelos regulamentos. 

Nos appensos sob ns. 54 a 56 encontrará v. exo. estes actos. 

- 9 estado dos cofres provinciaos: no ultimo de julho pp. segundo consta da exposição que apresentou-mo 


o meo antegessor erao.seguinte: . 


na 


Nacaiza cc S8:4888930 
Emlattras. «cc... “ 29.078H877 
Em efeitos eoutros valores. . cc. 1.8768830 
Em deposito. . cc. c2ccsrcccs 3.6054481 

68:003$118 


Total. oa eis e de doe 

: R 
O ultimo balanço que recebi em 22 do correria apresenta as seguintas cifras: - 
. y 15:726H176 


Em dinhero. .. LDL. 
Etc Tettráss. pe qe caça SEO EURO caia ty 30:698H877 
Em efeitos eoutrosvalores . ll... 1.879H830 
Endeposito . ...lcllcll cl. 3:6058481 
Eiçisses 
Total x. cs saliva ES 51:9104346 


a THESOURARIA DE FAZENDA. 


No mesmo teor da minha ordem de 12 do corrente, expedida a thesouraria provincial, dirigi outra a 
thesouraria de fazenda para informar-ms do estado das contas das collectores, afim de acuutelar-se qualquer 
prejuizo da fazenda geral. : 

Com data de 22 respondeo-me o inspector dessa repartição com a exposição documentada, que addiciono 
aesta minha sob n.º57, em a qual v. exc. encontrará detalhadas informações, quer sebre o modo re- 
gular adoptado na tomada das contas, quer sobre as providencias dadas para a cobrança dos, alcances que 
se tem verificado; e outras tomadas a bem da fiscalisação. , 

Na mesma exposição informa o inspector que varios serviços, e o muito importante da temada de contas 
aos exactores achão-se a quatro annos em consideravel atrazo, dando como causa, já o crescimento de 
trabalho, já o grande desfalque que tem tido à repartição no seo pessoal, pelas commissões externas, 
em que verca de oito a dez empregados permanecerão por longo tempo, alem de destacamentos da Buarda 
nacionãl e outros impedimentos. 

Para obviar quanto cabe na alçada da administração provincial ao desfalque de empregados distrahi- 
dos por serviço da guarda nacional, cu tinha já prevenido em parte quando no acto que expedi a 16 do cor- 
rente dando providencias. para o melhor serviço da companhia de artilheria que concorre para a guar-, 
nição da capital, determinei que não fizessem parte dessa força officiaes que fossem empregados publicos 
em prejuizo do serviço de suus repartições; pois tive sempre a opinião de que o transtorno dos trabalhos 
das repartições provem em grande parte do desvio'de seos empregados para commissões estranhas a ellas. 

Pede finalmente o inspector a interveução da presidencia para que pelo thesouro publico sejão atten- 
didas as suas representações em as quaes -pedio certas autorisações para conseguir pôr em dia os traba- 
lhos. V. Exc. attenderá como julgar a bem do serviço publico. 


PUBLICAÇÃO DOS ACTOS OFFICIAES. 


Quando tomei conta da administração acabava de ser rescindido o contracto que tinha o governo com 


o cidadão João Francisco de Paula Castro para a publicação dos actos officiaes no periodico Liberal de Mi-' 


nas e de todos os mais documentos da administração, como leis, relatorios, balanços e tabellas das repar- 
tições de fazenda & pa respectiva typographia. : 

Achava-se, porem, o empresario responsavel por adiantamentos que lhe havião sido feitos na impor- 
tancia de cerca de dous contos de reis, por não pequena quantidade de papel que lhe tinha sido empresta- 
do, por muitas publizações que havia deixado de fazer, achando-se alias pago das consignações mensaes, 
como tudo deprehendi das informações que me forão prestadas pela secretaria da presidencia e pela thesou- 
raria provincial sobre 0 requerimeto em que elle padia pagamento da prestação do mez de julho relativa 
ao contrato rescindido. 

Mandei, como cumpria, que a thesouraria promovesse a cobrança das quantias devidas à fazenda, 
que arrecadasse a typographia provincial que estava arrendada ao dito empresario e encorporada á sua, 
E que o compellisse a cencluir todas as Publicações a que êstava obrigado e que não podião sofírer 

emora. ' j E * 

O sobredito empresario, porem, não podondo selvor do prompto todos esses compromissos, fez chegar 
ao meo conhecimento proposta para um nova contracto, modelado pouco mais ou menos pelo” anterior, 
salvo quanto à quantia que foi diminuida em 1:5008 rs. correspondente a publicação dos dobates da 
assembléa legislativa provincial, a qual já desde a sessão deste anne tomou a si contractal-a, o o foz pela 
quantia de 3.0008 rs., devendo ser feita a dita publicação diariamente, e não 3 vezes Por semana, como 
estava contractado pola presidencia da provincia. à 

Achando rasoavel a próposta oferecida, a aceitei tal quak mandando-a reduzir a contracto, que acha- 
'S8 já em execução, tanto na parte relativa às publicações avulsas, como à dos actos officiaes que é feita no 
novo periodico— Noticiador de diinas, que substituic o Liberal. - . ' 


SECRETARIA DA PRESIDENCIA. 


. . . E . be 
Mais uma vez cabe-me testemunhar a dedicação e inteligencia com que os empregados desta ropar- 
tição desempenhão seus deveres; a afluencia de trabalho que houve durante o tempo de minha adminis- 
tração, e que fei todo expodido pelo modo Porque eu comprebendi o cumprimento de meus deveres, prova 


DE pm 


que aquellss empregados comprehendem igualmente bem os seus, prestando-se sem hesitação, o ainda com 
sacrificio. de sous commodos pessoaes, a auxiliarem a administração. 

As poucas o incompletas informações que acabo de prestar a v. exo des principzes actos que pra- 
tiquei durante os 24 dias, em quo estive a testa da administração da provincia, não podem certamonto 
servir para auxiliar a v. exc. na espinhosa, mas muito gloriosa tarefa que vai encetar, felicitando a esta 
provincia com uma sabia o justa administração, como garantem a reconhecida illustração de v. exc. 9a 
acertada escolha que de sua pessoa fez o governo imperial; mas por ellas reconhecerá v. exe, que obeg- 
decendo eu à vontade do governo imperial, procurei, quanto o pormittirão minhas forças e 0 curto praso 
de minha administração, corresponder à confiança em mim depositada. 

Aº minha. provincia felicito pela ventura que lho coube de um tão digno administrador, como 6 
é v. ex.c, ao governo Imperial rendo graças pelo acerto de sua escolha, 6 à v. 0x6, offereço mega fraco, 
mas sincero auxilio om tudo quanto for do serviço publico ou doseo proprio, e a segurança da mais 
distincta consideração. 

Deos guarde a v. exc.—Quro Preto 25 de agosto de 1868.=Illm. é Exm. Sr. dr. Domingos d'Antrade 


“Figueira, muitó digno presidente desta provincia. 


. 


O 1.º Vicg-PRESIDENTE, 


Manoel”. Deticetio de Fuga. ; | 
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N. 1. 


Crrcutar.—Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 18 de agosto do 1868.—Tendo sido, pe- 
los decretos n. 4:226 de 18 on. 4:227 de 25 de julho proximo passado, dissolvida s camara dos srs. depu- 
tados e convocada outra para o dia 3 de maio de 1869, sendo designada à ultima dominga do mez de. Ja- 
heiro vindouro para proceder-se em todo o imperio a eleição do eleitores, que tem de eleger os novos depu- 
tados, cumpre que vmcs, expeção com urgencia suas ordens aos 1.ºº juizes de paz das parochias, de que 
se compõe esse municipio, para que em cada uma -d'ellas se realise n'aquelle dia a referida eleição, devendo- Ê 
se proceder um mez antes, na forma do art. 41 da'lei de 19 de agosto de 1846, à convocação dos cidadãos |, 
que devem formar as mesas parochiaes; trinta dias depois, isto é, a 2 de março, de conformidade com o art. 
68 Ya mesma lei, à eleição de deputados, -e ontros trinta dias depois à apuração geral dos votos, nos termos 


do art. 1.º. 12 do decreto mn. 842 de 19 de setembro de 1855. é 
Por esta occasião recommendo-lhes que fação constar a quem competir: 
. 1.º Que as mesas parochiaes devem'ser presididas pelos 1.0 juizes do paz do quadriennio que tem do O 2eé 


começar a 7 de jansiro de 1869, conforme proceitua o aviso n. 160 de 19 de junho do 1849. 

2.º Que não deve haver eleição nas parechias novamente creadas, que não estiverem canonicamento 
providas, e para as quaes não tenha a presidencia marcado 0 numero de eleitores que lhes cabe dar, -de con- 
formidade com o aviso n. 356 de 28 de agosto de 1860. . 

3.º Que devem ser fielmente observadas as ordens constantes das portarias que lhes forão expedidas em 
10 e 12 do corrente, e que vão juntas por copia: a 1.º mandando sobr'estar na execução das leis promulgadas 
mo corrente anno, alterando as divisas das respectivas perochias; e a 2.º declarando porque qualificação 
deve serfoita a chamada,:dos. votantes na mosma eleição. R , ve 

Recommendo-lhes, outrosim, que accusem immediatamente o recobimento da presente ordem. —Deos 
guardo a vmcs.—MANoEL TEIXEIRA DE Souza. —Sr. presidente e mais vereadores da camara municipal 
d....— conforme, 4 Galvão. É j 


Patu wo honda ra À a 


N2o É eme a 


Crrcusar.— Palacio da presidencia da provincia-de Minas Geraes. Ouro Preto 10 de agosto de 1860. — 
Tendo sido promulgadas diversas leis, decretadas pola assembléa provincial em sua sessão deste anno, 
creando varias freguezias e alterando a circumscripção de outras, quér com annexações, quer com des- ' 
annexações de districtos e partes de territorios de outras; e não podendo taes alterações produzir os 
seus effeitos sem preceder accordo do ordinario, ordeno a vmc. que sobrosteja em quaesquer. actos quo 
fação alterar a base actual da-eleição d'essa Freguezia, e que possão concorrer para sua nullidado poí 
motivo de taes altarações. ; 
Ouro sim lembro-lhe que, segundo a legislação eleitoral, não pode ter Ingar a eleição nas freguezias = 
novamente creadas em quanto não. estiverem canonicamente providas de parochos. g 
O que ymc. terá por muito recommendado e cumprirá sob sua responsabilidade. —Deos guarde A “a 


r 


vmc.—Sr. juiz de paz presidente da meza parochial de....—Conforme, A. Galvão. 
há - â 


—— ai a 


: N.8.: 


Coria.— Palacio do governo da provincia de Minas Geraes, 12 de agosto de 1868.— Tendo recebido re- 
clamações de diversos pontos da provincia com referencia aos recursos da qualificação do corrente anno, 
tenho a dizer-lhe que a chamada dos votantes d'essa. parochia, nas proximas eleições, deve ser feita pela 
qualificação do corsente anno, Salvo o caso de pão estar a mesma concluida até o dia da eleição, por 
que então servirá a do anno anterior, que estiver valida; entendendo-se por qualificação concluida, con- 
forme o explica o art. 11 das instrucções do 28 de junho do 1849, aqueila da qual não tenha havido a 
recurso, .ou quando tenha havido, esteja elle decidido pelo conselho municipal, embora das decisões 5 
desto penda recurso para a relação do distrito, pois que o recurso neste caso não produz effoito sus= 
pensivo.—Deos guarde a vmc.—MANOEL TrixRIRA DR Souza-—Sr. juiz de paz mais votado da parochia d.'... ca 


5 


, m=Qonformo, 4, N. Galvão. r et, 


— & -— 


N. 4 
' 4 
TARIA Pp a provincia, considerando qus a portaria d'esta presidencia de 23 de 
fevereiro de 1868. que mandou cigorar em tudo quante fosse applicavel as disposições dos decretos ns. 
gi7 do 30 do agosto da iS51,o 1094 ê&s dezemhro ds 1853 para uv provimento dos oíficios de jus- 
tiça nesta provincia, faz excepção. como inapplicavel, de uma das principaes d'esses decretos, qual a que 
estabelece o concurso, sob o fundamento de que a lei mineira n.º 139 determina o contrario; conside- 
rando, que dos termos desta lei não resultao fundamento de uma tal decisão, por quanto o art. 4.º della 
que trata da dispensa de cditaes para e provimento dos oficios refere-se precisamente aos que” forão 
creados por essa mesma lei, e a outrgs das villas, que havião sido sreadas, e que tinhão de ser provi- 
dos, sem que se estabelecesse igual disposição quanto aos officios que de futuro fossem creados on vagassem; 
considerando que a disposição do art. 2.º da lei wu. 95 é ainda de uma applicação limitada aos oficios n'ella 
mencionados; considerandp finalmento que a 1.º parte da portaria é que está de Tonformidade com as dis- 
poições dos decretos citados, que sempre estiverão em plena execução: Resolve declarar sem effoito a ul- 
tima parte da sobredita portaria, que dispensa o concurso, por falta de base legal. 
Palacio do governo da provincia de Minas Geraes, 8 de agosto de 1868.—anosL TeixeInA DE SOUZA 
—Conforme.—-d. Galvão, 
Deu-se copia aos juizes municipass da provincia. 


ponTARIA.—M vica-nrasidonto d 


pen) 
na 
Ee) 


Palacio do governo da provincia de Minas Geraes, 3 de agosto de 1868.—« Cumpre que vmcs. fação 
sobr'estar na esecução da ordem d'esta presidencia expedida em 20 de julho ultimo, relativa á transferencia 
da séde do municipio dessa cidade para a freguezia do Presidio, até que se verifique pelos meios compe- 
tentes a vondição da lei, referente à casa da camara 6 cadêa.—MaxoeL TEIXEIRA DE SOUZA.—Sts. presidente 
e mais vereadores da camara municipal da cidade da Ubá. —Conforme.—A4. Gulrão, 


Ne 6. , Ê 
PORTARIA.—() vice-presidente da provincia, tende em vista ao art. 2.º da lei n.º 1,395 de 4 de novem- 
bro de 1867, o qual impõe aos habitantes do nove municipio de Sete Lagõas a obrigação de proinpti- 
ficarem cadeia e casa de camara, e considerando que os cidadãos Antonio Teixeira Guimarãos e major 
Estanislão Luiz Moreira na escriptura' passada em 3-do junho proximo passado apenas sé comprometterão 
a construir dentro em dous annos o edificio de que trata a referida lei, resolve declarar sem effeito a ordem 
de 22 de junho proximo passado que mandou proceder as eleições de vereadores para ter lugar a ins- 
tallação da mesma villa, até que se verifique o cumprimento do art. 2.º da lei citada. A 
Palacio do governo da provincia de Minas Geraes, 10 de agosto de 1868.—MaxoEL TEIXEIRA DE SOUZA. == 
Conforme. Galvão. . 


N. 7. 


PORTARIA. vice-presidente da paovincia, attendendo á representação do delegado de policia do termo 
de Marianna datada de hoje, em a qual expõe por conhecimento pessoal, que a casa da camara munie”- 
pal o cadêa da estivcia vilia da Piranga, ultimamente restaurada pela lei provincial n. 1537 de 20 do mes 
P. P., acha-se em completo estado de ruina, cum as paredes desmozonadas; de modo a não se prestar para * 
os fios a que é destinada, e não podendo por tanto ter execução a sobre dita lei, em quanto não se achar a- 
quelte edificio nas condições convenientes, resolve sobr'estar na execução da mesma lei, ficando sem efeito 
a ordem expedida por esta presidencia em 25 de julho ultimo & camara municipal de Marianna, om a qual 
se ordenava à dita camara que mandassg proceder às eleições primarias no dia 7 de setembro, fazendo-se 
as convenientes participações nesse sentido, e para que so proceda às eleições - municipaes nas freguezias que 
compunhão o antigo termo da Piranga para os municipios a que sa achão elias annexadas. 

Palacio do governo da provincia de Minas Geraes, 11 de agosto de 1565. — MANOEL Teixeira DE Souza. 
Conforme, —N. Galvão, 


x 


N.8. pe 
Coria.—Palacio da presidencia da provincia de Minas Gersos. Ouro Preto, 19 de agosto de 1868.—0 v.- 
ce-presidente da provincia, tends em consideração que as divisas traçadas na lei n. 1392 de 14 de novem- 
bro de 1866 entre as freguszias de Passes 8 S. Sebastião da Ventania não se achão claramente definidas, tanto 
que já forão alteradas pola lei o. 1540 ultimamente promulgada, cuja execução foi suspensa por acto 
desta presidencia ue 10 do corrente, e não podendo por tanto prevalecer a portaria de 13 dejanoiro do cor- 


cs bras 


rente anno, que marcou e mandou vigorar provisoriamente taes divisas, que não correspondem às que 
a ultima lei estabeleceo; e convindo evitar-so às duvidas que em consequencia tem apparecido, 6 devem ain- 


da resultar da desarmonia d'aquelles dous 


actos, sesolve revogar a referida portaria, e declarar em vigor a 2.8 


parto do officio dirigido 4 camara municipal da cidade de Passos em 15 de novembro de 1867, s que fai ap- 
provada pelo aviso de 17 de dezembro do mesmo anno S 4.º--MANOEL TEIXEIRA DE Souza.—Conforme, À. 


Galvão. 


' 


core 


N.º. 


. Palacio da presidencia da provincia do Minas Goraes, 7 de agosto de 1868.—Da represontação que em 
data de 25 de julho ultimo dirigio a este governo O presidente dessa municipalidade consta € está provado: 
1.º Que entre a convocação e reunião do conselho municipal de recurso no corrente anno,não decorreo 


'o praso minimo de 8 dias marcado no avi 


so n.º 586 de 22 de dezembro de 1860 $ 2.º, 0 que é motivo de 


nullidade dos respectivos trabalhos, conforme a doutrina do aviso n.º 411 de 12 de dezembro de 1864. 
2,0 Que nos trabalhos do conselho municipal de recurso do anno passado deixarão de tomar parte 08 


eleitores Manoel Ignacio Gomes Valladão 


e Quintiliano Mendes, sob pretexto de acharem-se, como verea- 


dores, suspensos por acto do governo provincial, quando a qualquer delles cabia essa attribuição em vista 

do disposto no avise, n. 89 de 20 de fovoreiro de 1865 no qual expressamente se declara que a suspensão e 

pronuncia não privão o'cidadao do exercicio de direitos politicos, doutrina esta ainda curroborada pelo 
aviso n.º 301 de 12 de setembro de 1846. 

Evidenciando-so pois, pelo exposto que os trabalhos do conselho municipal, tanto deste anno, como do 

” anno passado se achão anquinados de vicios que Os nullificão, cumpre que vmcs. providenciem em ordem 


a que a chamada dos votantes nas prox 


imas eleições se faça pela qualificação de 1866, mas somente na- 


quellas parochias em que houve reclamação das decisões das juntas de qualificação nos annos de 1867 e 
1868; porquanto julga-so finda uma qualificação, os que não ha recursos para o conselho municipal, 


segundo à art. 11 das instrucções de 28 


| Souza —Sr. presidente e mais vereadores da camara 


! 


e 1849.—Dous guarde a vmcs.-—MaNOEL TEIXEIRA DE 


de junho 
nicipal da Gampanha.—CGonforme, 4. Gulvão. 


me * 
f 


N. 10. 


——A'camara municipal de Marianna--Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 8 de agosto de 


'1868.—«A loi 1:397 de 27 de novembro de 


1867 transferio a sóde da parochia do Sumidouro para O arraial do 


Pinheiro: só em 28 de dezembro ordenou à presidencia a camara de Marianna que desse execução à referida 


lei; portanto não podia a qualificação de 


votantes verificar-se nesta ultima povoação em 29 de janeiro 


ultimo, como verificou-se, sem proterir o praso que' deve medear entre a convocação e a reunião da junta, O 


ue é motivo de nullidade dos respectivss trabalhos, como é expresso nos avisos ns. 94 de 18 do fevereiro 


do 1860 e 14 de janeiro de 1365. 


a 
Cumpre portanto que vmoes. providentiem em ordem a que nas eleições a que se tem de proceder na 


narochia do Pinheiro, a chamada dos vo 


tantes se faça pela qualificação anterior, que teve lugar na ex- 


tincta parochia do Sumidouro. —Deos guarde à vmos.-—MANOEL TEIXEIRA DE Souza.—Sr. presidente e mais 
vereadores da camara municipal 'd e Mariânna.— Conforme, 4. Gulvão. 


Palacio da presidencia da provincia 


N. li. 


a "Fo 


de Minas Geraes, 10 de agosto de 1868.—Tomando na devida con- 


sideração o que vmcs. representurão-me em officio de 18 do mez passado tenho a declarar-lhes: 


1.º Que: é nulla a qualificação feita 


no corrente anno na parochia de Agoas Virtuosas, visto coma entre 


a convocação feita pelô respectivo juiz de paz e a rounião da junta não decorrso O prazo legal, avisos n.º 
195 de 31 de julho, do 1849, de 18 de janeiro do mesmo anno é n.º 186 do 21 dejnlho de 1864 S3.% 


Accrosco ainda que tendo dous dos imm 


ediatos 0 juiz de paz igual numero de votos, não se prosedeo ao 


desempate, o que tambem é motivo de nullidade, avisos n.º 84 de 27 de abril de 1847 Seiei.fde feve- 


roiro - do 1859. 


] 
2,0 Que é igualmente nulla a qualificação do corrente anno feita na parochia de Tres Corações do Rio 


wus é 
Verde, por quanto foi instaltada pelo 1.º 


nho, sendo por isso o dito juiz: incompetente; accresce ainda que à installação verificou-se aSde maio, 


quando já se achava affixado no porta da 


juiz de paz de Agoas Virtuosas, que não é o disiricio mais Vizie 


igreja o edital de adjamento para 21 da junho, expedido pelo 3.º 


juiz de paz do districto sóde da parochia: Avisos n.º 195 de 31 de julho de 1849 e de 3 de fevereiro do 


mesmo anno. . 


3.º Que vmoes. devem fazer sentir ao dito. 3.º juiz de paz que muito irregular foi o seu procedimento, 
adiando açodadamente a installação da junta para 21 de junho logo Ro dia 4 de maio antecedente, e quando 


ainda so tratava de ir convocando os juiz 


es de paz, a quem competia à presidencia da junta; per quanto * 


nesse caso tinha lugar a applicação da doutrina do art. 10 do decreto n.º 1,812. Cumpre portanto que 


vmcs. provideúciem em ordem a que dé 


namada dos votantes n'aquella parochia se faca pela qualificação 


É 


— É mi 


anterior, que estiver valida, tendo em attenção o officio que lhe foi expedida em 7 .do corrante mez.—Deos 
guarde a vmes.—Maxork Terxerma DE Sorza.—Sr. presidento é mais .vereadores da camara municipal da 
Campanha. —Conforme, A. Galrão. 


i N. 12. 


Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 13 do agosto de 1868.— Tomando na devida con- 
sidoragão a representação documentada que dirigio-me o cidadão Jcão Marcianno de Faria Pereira, e da 
qual consta e está provado: ! . 

1.º Terem sido o edital e copia do alistamento dos votantes qualificados n'essa parochia em o corrente 
anno subtrabidos da igreja onde por pouco tempo estiverão aifizados. não sendo substituídos, apezar de 
haver reclamação: À $ 

2.º Não ter sido affisado no districto de Pains a lista dos votantes alli qualificados: we 

E sendo certo que taes irregularidades, podeado afectar os diraitos politicos de muitos cidadãos, im- 
portão a infracção do disposto no art. 21 datein.?387 ds 19 de agosto de 1846, tenho resolvido, de con- 
formidade com o aviso de 8 de agosto de 1560, daclarar nalla à qualificação, a-que ahi se procedeo neste 
anno. Cumpre porteato que van. nas proximas eleições, faça a.chamada dos votantes pela quaiificação do 
anno passado, O que fará pnblicar por editaes apenas receber este.—Deos guarde a vmC.—LANORL TEIXEIRA 
DR Souza —Sr. .1.º juiz de paz da parochia da cidade da Formiga. —fContorme, 4. Galvão. e 


N. 13. 
Palacio dogoverns da provincia de Minas Gsraos Ouro Preto, 14 de agosto de 1868.—Não tendo 
sido reconitecidos os paderas dos actuaes ejeitores da freguezia de S. Sebastião: do Anta como-évasta dó 
aviso do ministerio do imperio de 15 de maio do anno findo, não podem elles ser chamados para forma- 
ção da mesa parochial nas proximas eleições, s por -essa mesma razão não devião ter tomado parto na 
qualificação deste anno, que por esse facto se acha nulta, devendo sor feita a chamada dos votantes na 
proxima eleito por aqueila das qualificações anteriores que não estiver viciada. —Deos guarde a vmc.— 
Manogi TerxgiRA DE Souza. —Sr. 1.º juiz de paz da pároshia de S. Sebastião do Anta. —Conforme, N. Gal- 
vão. n 


“ E ” 


: x : N. 44 7 cre 
: Palacio do governo da provincia de Minas Geraes Ouro Preto, 14 de agosto de" 1868.--Constando de 
representação dirigida a esta presidencia que vmc. não reunira o tvonselho municipal de recúrso, como 
determina a lei, para tomar conhecimento das reclamaçoss que houvessem nas -Qualificações do'corren- 
te anno, cumpre que vmc. declaro à razão Porque assim procedau.—Deus guarde a vmc.- MANORL TEI- 
KEIRA DE Souza.—Sr. juiz municipal do termo do Juiz de Fóra—Conforms, N. Gálvão. Re 


+ 


Coria-—Paiacia do: governo da provincia de Minas Geraes Ouro. Preto, 19 de agosto de. 1868.--Vista 
a'Tepreseniação documentada que' dirigio-me, em 7 do corrente: o presidente: dessa municipalidade, da 
quark consta 'o está provadoa,. que pará a formação do conselho municipal do recurso no anno de 1868. dei» 
xarão desser convocados o mesmo prasidente eo 1.º eleitor; senda-para essefim chamados: 0 2.º veroa- 
der eo 7: eleitor, com pretecição dos mais votados;ié fóra. da duvida gue se achão nullos os trabalhes 
do mesmo conselho, em face do disposto no artigo 33 doloi n. 387 de 19 do agosto do 1846, 6 de-di- 
vortas dosisõos. de govero imperial. Consta mais da mesma representação que nos annos de 1887 a 1868 
não.so ronnio s conselho municipal de recurso. Em..vista do “exposto appravo as ordens: expedidas pelq; 
dito presidente com: referencia: às qualificações, pelas-quaes deve ser feitaca chamada dos votantes nas 
divérsas parochias: desse municipio, nas Droximas .eieições, ebservando que na parochia de Dores do At» 
terrado a sobredits chamáila deve sor feita pela qualiticação de 1865, visto como-das decisões da junta de 
1866 houve recurso para o conselho municipal, cujos trabalhos estão nuiios, como acima fica declarado. 
Convem: mnda: declarar-lhes quo os votantes da parochiá de Santa Rita, qualificados em 1365 na de D. 
res do Attentado, devem, concórrer arelaição nesta, visto. não:.ter aquelta qualificação propria, por.não 
poder considerar-se finda a do corrente anno, da qual houve ' recursos para ,g conselho municipal, que ain- 
dar não funccionon.=«Doos: guarde a vmc.—MaNORE Tersrina DE Souza. —Sr. presidente e mais vereadores 
da:camára muriicinal: de Passos, »-Conforme; N, Galvão. - ; Ê 


a 


se 


Conforme vmo. expõe em seu officio 


MN. 16. 


, 


Copia. —Pafacio da presidencia da provincia de Minas 


vê 


. 


Garass, 1º de agosto da 1868.--Não tendo sido 


reconhecidos os poderes dos actuaes eleitores d'essa parochia, é podendo acontecer que a mesa dz junta de 
qualificação neste anno fosse por elles-organisada, circunstancia que sem duvida annulla os trabalhos da 
mosma junta, cumpro que vmc., no caso que assim tenha acontecido, faça a chamada dos votantes na pro- 
xima eleição municipal por aquella das qualificações anteriores que não estiver vicicãa. Decs guarde a ymc. 
—MaANoEL TEIXEIRA DE Souza.—Sr. 1.º juiz de paz da Ireguezia da Piranga. 


Identico aos 1.º juizes de paz da parochia da Oliveira, 


Conceição do Turvo, S. José do Chapotó, Pie- 


dado da Boa Esparança, S. Gaetano do Chopotó e Barra do Bacalhão.—Conforme, N. Galvão. 


x 


e e 


N. 47. 


; : 
Corra. —Palacio da presidoncia da provincia de Minas 


Garaes. Quro Preso, 19 de agosto de 1368,-- 


Ganstando de representação dacumentada, que em 18 de junho findo dirigirão-me alguns eleitores dessa p:- 


rochia, que na qualificaç 
salvar o praso da lei, affixando-se na porta da igreja ma 
no dia 5 do mesmo mez e expedindo-se na mesma data de 
forão recebidos a 31, declaro a vmoc. para a devida intelligi 
portanto deve fazer a chamada dos votantes na proxima e 
ficação do anno anterior. Deos guarde a ymc.—ManogL TEIX 
de Campo Mistico.—Conforme, N. Galvão. 


A ps N. 18. 


” t. 


* Copia. —Palacio da presidencia da provincia 'de Minas Geraes, 
de paz mais votados das perechias de Sant'Anna do Sapu- 


tando de representações que dirigirão-me os juizes 


ão que abi se procedeo ultimamente no dia 5 do dito mez de junho deixou-ze q6 


triz no dia 21 de maioo edital que devia sel-o 
oi os officios de convocação, alguns dos quaes 
encia que é nulla a qualificação assim feita e que. 
leição de vereadores e juizes de paz pela quali- 
EIRA DE Souza.—Sr. 1.º juiz de paz da parochia 


Quro Preto, 19 de agosto de 1568.—Cons- 


cahy e Ouro Fino, e José Igaacio de Barros Cobra..Evaristo Ferreira da Veiga, e João Cassiauno Santiago, 


datadas de 28 de junho ultimo, 5 e 6 do corrente que o conselh 
por conhecer que d'elle fazião parte, dous membros que são 


os* 894 6 366.—S 4.º do 5 6 18 de agosto de 1860 e 576 de 
dos, é fora de duvida que se achão nullos os traba- 


seus trabalhos antes de completar o prazo da lei, 
, juizes de paz; em vista das decisões dos avisos n. 
11 do dezembro de 1861, e outros anteriormente expedi 


lhos do mesmo conselho. Gumpre pois que vmcs. expeção as pre 
lificações houve recurso para áquelle conselho afim de que façãoa chamada 


lificação do anno proximo passado, menos porem na parochia de 


| esse municipio do cujas qual 
dos votantes nas proximas eleições pela-qua 


Sant'Anna do Sapucaby cujas eleições cumpre que sejão feitas pe 
ficadora, e a de 1866 está nulla por ter sido prezidida por juiz de paz 


—MaxoeL Teixeira DE Souza.—Srs. presidente e imais vereadores da 
RN 


em 1867 não se reuniu a junta quali 
incompetente. — Deus guarde a vmos. 


o, de. recurso d'esse municipio suspendeu cs 


cizas ordens aos juizes de paz das parachias, 


la qualificação do anno de 1365, visto 'qne 


camara municipal de Pouzo Alegre.—Conforme. —4. N. Gulvão. 


| 
N. 19. 


PonraRIA.—O vice-presidente da provincia, 
findo lhe dirigiu o 1.º juiz de paz da parochia de Jaguary, 


dendo a que não foi só a razão de sol posto que motivou a recuz 


lificação da mesma parochia por Mavoel Claudino da Silva, mas 
dido 0 direito de reclamor por outros, e considerando que os 


arão o acto da presidencia de 14 de julho ultimo 
lo escrivão do subdelegado Policarpo Caetano de Faria, o mesmo que serviu na 


nessa occasião votante o ter por conseguinto per r 
documentos que juntou o dito Manocl Claudino e quo motiv 


são em goral assignados po 
junta de qualificução à deu sua fé aos trabalhos deila em os 


“declarar sem offeito o supraci 


nresidencia da provincia de Minas Gerass, 19 de agosto do 1868. 


Ac N. Galvão, 


| Lo N. 26. 

Rar : 7 ee gÃ É a 
- Goria—-Palacio-da presidencia da provincia de Minas 
de 6 de corrente, a junt 


cidadão Josó Rodrigues Froes ds Gracias, € 


tendo em vista a representação que com data de 51 de julho 


Nrnalas a attem» 


a da reclamação feita perants, a junta de qua- 
tambem a muito procedente de já não ser elig 


quaes se achão expostos aquelles factos, resolve 


tado acto de 14 de julho, pelo qual foi multedo aquelle juiz de paz. Palacio da 


—ManoEL TEÍXEIRA DE Souza—Gonforme. 


x 


Goraes, Quro Preto 22 de agosto de 1863.— 
a qualificadora d'essa parochia neste asno não se 


E 


& 


o 


ias 


reuniu 2.º vez para tomar conhecimento das reclamações, como cumpria, e sendo essencial a 2.4 reunião para , Er 
o prácesso da quahficação, coma estã declarado nº aviso n.º 39 do 7 de março de 1848, e outros posterior- : 
mente expedidos, é fora de duvida que a chamada dos votantes nas proximas eleições dóve ser feita pela 
qualificação de anuo prosimo passado. —Deus guarde a vmo.—MANCEL TeIxkiRA DE SOUZA.—Sr. juiz de paz 
da fregugzia do Carrancas (S. João TEI-Reii—Conforme.—A. N, Galvão. 


Sa 


N. 21. 


a 


Coria,—Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, Ouro Preto, 19 de agosto de 1868. —Res- 
ponda ao oflicio que vmes. dirisirio-me em 21 de julho nitimo decizrando-lhes: . 
. 1.º Que bem procedeu o juiz de paz, marcando o dia 18 de agosto para a 2.º reunião da junta de qua- 

x lificação, visto como cumpria-lhe observar o disposto no art. S das instrucçães de 28 de junho de 1849, afim 
do salvar-se o prazo marcado na lei. A 

2.º Que ainda procedeu regularmente o mesmo juiz de paz, convocando para a referida junta o cidadão 

Francisco José Gomes, embora condemnado por crime d'injuria em sentença da qual appellou, visto o disposto O h 
no avisa n.º 20 de 19 de janeiro de 1849.—Deus guarde a vmos.—Maxogr TEIXEIRA DER SOUZA. —ÃOS SIS. Ber- 
nardino de Paula Pereira e Leonel Goncalves Gomide, membros da junta de qualificação da cidade de Passos: 5 E 
Conforme. —d. N. Galvão. . . 


N. 22. 


Coria.— Palacio da presidencia da provincia de Minas Ceraes 13 de agosto de 1868.— Declaro a vme. falcao 
para sua inteligencia e em resposta ao seu oficio datado de hontem, que nos termos do art. 9.º das instruc- 
ções de 28 de junho de 1849, deve vmc. expedir quanto antes os editaes de convocação, afim de que a eleição 
de vereadores e juiz de paz tenha ahi lugar no dia marcado por lei, não obstante o encurtamento do prazo, 

ki por cuja formalidade vão se deve prejudicar uma parochia de exercer o direito de voiar.-—Doeus guarde a vme, 
*  ManogL TeixgIRA DE Souza. —Sr, 2º juiz de paz da parochia de S, Sebastião do Anta.—Conforme, 4. Galvão. 


: * : Ra sr 


N. 28. a 


Coria.—Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 13 de agosto de 1868.-— Vistos os docu- A 
é mentos que acompanharão o officio, que vmc. dirigiu-me em 7 de julho ultimo, devem ser consideradas de 
nenhum effeito as decisões proferidas por esta presidencia em officio de 30 de maio e 25 de julho dirigidos ' 
-aos -membros do conselho municipal de recurso e a camara respectiva. 
rtp Achando-se, por conseguinte, vmc. no exercicio legal do cargo de juiz municipal deve, apenas este receber, 
: convocar os membros do dito conselho, afim de que o mesmo funccione pelos dias que faltão, fazendo-o cons- q: 
tar por editaes ae menos aito dias antes da reunião, de conformidade com o disposto no aviso n.º 586 de 22 
de dezembro de 1860.—Deus guarde a. vmc.—SaxosL TEIXEIRA De SOUZA Sr. 1.º substituto do juiz munie t 
cipal do Rio Pardo. Conforme, 4. Galvão. 


msm 
. 


N N. 2... , 


coora.— Palacio da presidencia da provincia-de Minas Geraes, Onro Preto, 14 de agosto de 1868.— Declaro 
a vm. para a devida intelligencia que deve fazer cumprir nessa parochia a decisão que lha foi dada por esta 
presidencia em 26 de janeiro às 1867 por ser conforme ao disposto no art. 2.º do decreto n. 1,082 de 1968, 
. Considerando sem efeito a que em contrario lhe foi dirigida em 920 de fevereiro deste anno que não está no : df 


mesmo caso.—Dous guardo a vme., ManoeL TeIsgiRA DE Souza, se. 1.º juiz de paz da parcchia do S. Miguel. 
do Piracicava,-—-Conforme, 4. N. Galvão. 


o) . 


, cora. —Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 15 de agosto ds 1868.— Declaro a vmc. em i , 
as > resposta ao seu officio datado de 29 de julho pp., que deve cumprir a ordem desta presidencia contida no officio 
E de 8 de outubro de 1865, por estar de accorda com a dispesição de art, 2.º do devreio n. 1885 de 1860, fican- 
PRN do sem effeito a que em contrario lhe foi dirigida em 3 de março ultimo, por isso que os votantes residentes 
Pra e no territorio de que se compunha q districto de Bicas devem centinusr a votar 8 ser qualificados na parochia ' 
Ra da Capella Nova do Betim. —Deus guarde a vmc., MANORL TEIXEIRA DE Souza. —Sr, 1.º juiz de paz da parochia 
: vo de Matheus Leme. —Conformo, N. Galvão. - : : 


, 


to 


ES , É 


9 — 
o N. 26. 


copia. —Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes. Ouro Preto, 18 de agosto ds 1868. 
Declaro a ymc. para a devida intelligencia o execução que essa parochia na proxima eleição geral deve dar 
onze eleitores e não oito, como lhe foi declarado em officio de 3 de janeiro do anno passade, visto como a lei n. 
1:309 de 1866 que desmembrou dessa parochia e encorporou a da Barra do Bacalhão uma parte do seu terri- 
torio não pode ser executada no que se refere à qualificações e eleições de eleitores, por ir de encontro 20 dis- 
posto no art. 2.º do decreto n. 1082 de 1860 que manda respeitar as circunscripções dos collegiós eleiforaes. 

Por esta occasião ordeno-lhe que me informe se os cidadãos que rezidem n'aquelle territorio, forão 
qualificados nessa parochiã onde devem-votar, ou na da Barra. —Deus guardo a ymc., ManoEL TEIXEIRA DE 
Souza. —Sr. 1.º juiz de paz da parochia do S. Sebastião do Anta. —Conforme, N. Galvão. 

+, 


Seção 4 


. 


N. 2%, 


« 


A 


corra. —Palacio da presidencia da-provincia de Minas Geraes, Ouro Preto, 17 de agosto de 1868.—Respon- 


“do o seu officio de £0 do corrente declarando-lhe que, visto haver-se extraviado o livro da qualificação de vo- 


tantes dessa parochia, pode o 1.º juiz de paz fazer a chamada dos votantes, quer na proxima eleição, quer em 
outra a que haja de proceder sa, pela lista afixada na porta da igreja matriz, como o permitte o art. 17 das 
“instrucções de 28 de julho de 1849. —Deus guardo a vmc., MANOEL TEIXEIRA DE Souza. —Sr. Francisco Martins 
Nogueira, eleitor da parochia da Piedade da Paraopeba. —CGonforme, N. Guivão. 


N. 28. - E 


*"" copia. —Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, Ouro Preto, 18 de agosto de 1868,—Tendo 
sido annullados por acto de 21 de julho ultimo os trabalhos do conselho de recurso desse municipio, a cha- 
mada dos votantes na proxima eleição deve ser feita pela qualificação ão corrente anno n'aquellas freguezias 
em quo das decizões da junta não houve recursos para 0 referido conselho; naquellas, porem, em que houve in- 
terposição de recurso, deve a chamada dos votantes ser feita pela qualificação anterior, que estiver valida, 
salvo o caso da, ao tempo da eleição, ter o conselho terminado os seus trabalhos de conformidade com o dis- 
posto no art. 11 das instrucções de 28 de junho do 1549. , : É 

O que declaro a vmc. para a devida intelligencia e para que 0 faça constar aos 1.º juizes de paz 
das parochias desse municipio. . 

Esta decizão não é applicavel a qualificação da parochia dessa cidade foita no corrente anno e que 
foi annullada, por ter feito parte della um cidadão não qualificado, como” já se communicou.-—Deus guarde 
a vmcs., MANOEL TEIXEIRA DE Souza.—Srs. presidente e mais vereadores da camara municipal do Ubá.—CGot- 
forme, N. Galvão. 


cama 


N. 29. - 
copra.—Palacio da presidoncia da provincia de Minas Geraes, 18 de agosto da 1868.—Declaro a vymc. para 
a devida intelligencia 6 sxecução que essa parochia na proxima eleição geral deve dar cinco eleitores e não 8 
como foi determinado em officio de 3 de janeiro do anno passado, visto comu a lein. 1:309 do 1866, que en- 
corporou a essa paroshia uma parte do territorio da do Anta não púde ser executada no que sa refere à quali- 
ficações e eleições de eleitores, por ir de encontro ac disposto no art, 2.º do decreto n. 1:082 de 1860, que 


. manda respeitar as cirçunsoripções dos collegios, . 


Por esta occasião urdeno-lbo que me remetta com urgencia uma rolação nominal é authentica dos 
votantes comprehondidos no territorio de quo so trata, se por vontura estiverem qualifcades nessa parochia. 
—lous guarde a vmo., MANOEL TEIXEIRA DE Souza. —Sr. 1.º juiz de paz da parochia da Barra do Bacalhão.— 
Conforme, N. Galvão. 

+ N 


N. 30. 


Coria.—Palacio do governo da provincia de Minas Geraos. Uuro Preto, 19 de agosto de 1868.-— Declaro 
a vmo. para a devida intelligencia, e em resposta ao seo offitio de 3 deste mez, que segundo cart. 38 da 
fei n. 387 e aviso n. 42 de 26 de janeiro de 186i não pode 0º governo dar provimento às reclamações cm 
queixos das partes Contra as injustiças do conselho municipal na inclusão ou exclusão de votantes, das 
quaes só ha recurso para a relação do districto, não podendo as juntas conhecer da legalidade de taes in- 
clusões e nem os juizes de paz suspender-lhe a execução, como 0 determinão os avisos ns. 290 de 5 de junho 
de 1860 6 5922 de 8 de novembro de 1862. Deve portanto .vimo. proceder como for de direito e debaixo de sua 
responsabilidade. —Deos guardo a vmc.—MANOEL Trrxema DE Souza.-—Sr. juiz do paz mais votado da parcchia 
do Cambuhy.—fConiorme, dl. Galvão. : - - 


. 


a 


— 10 — 


N. Si. sos : a 


“ção 


Cora, —Palacio do governo da provincia de Minas Geraes. Quro Preto, 20 de agosto de 1868.—Declaro 
a vme,, em additamento ao meu officio de 18 do corrente, que es votantes residentes no territorio que pela lei 
n. 1309 de 1566 passou d'essa freguezia para a da Barra do Bacalhão devem ahi votar, para o que nesta . , 
data ordeno ao juiz de paz desta ultima parochia que lhe remeita uma relação dos mesmos votantes a im de . . x 
que per ella faça a chamada nas proximas eleições, caso não estejão abi qualificados, devendo porem votar, o 
em pessoas do districto da Barra do Bacalhão e ser os seus votos tomados em separado é apurados em actas Za 
espociaes que nes termos do art. 2.º do decreto n. is0 de 24 de outubro de 1846, deverá remetter a - 
camara municipal respectiva. —Deos guarde a vmc.—MaxorL TEIXEIRA DE Souza.—Sr. 1.º juiz de paz da fre- 
guezia do Anta (Ponte Nova). —Conformo, 4. Galvão. a A a 


1 


N. 32. B 
. Copra.—Palacio do governo da provincia de Minas Geraes: Quero Preto 20 de agosto de 1868. Tenho s 
à vista a raprosentação que vmes. dirigirão-me em 18 de corrente recorrendo sobra à execução de diversas 
leis promulgadas no corrente anno que aiterão as divisas de diversas parochias desse municipio, e em res- 
Posta declara-lhes que na parochia do Calambão, ultimamente creada , embora já- esteja canonicamonte 
Provida, não pode verificar-se eleição alguma, visto como não tem qualificação propria, O que é iidispeú- 
savel, como é expresso no aviso n. 377 de 17 de junho dei$61 $ 2, devendo por conseguinte os votantes com- 
arte naidos hos districtos que a compõe concorrerem às eleições preximas na parochia d'onde forão desmem- . 
rados. : Ê 
Quanto as demais leis, a que se roferem, não terdo havido sobre as mesmas previo accordo do Exm. 
Bispo, achão-se compreendidas entra aquellas, em cuja execução mandou esta presidencia sobr'estar por 
acto de 9 do corrente, cuja recepção accusão'. : 
Cumpre, pois, que vmcs. de conformidade com esta decisão, expeção com urgencia suas ordens a quem 
competir. —Deos guardo à vms —Maxogr TeixEiRA DE Souza. —Sr. presidente e mais vereadores da camara 
municipal de Marianna. — Conforme. — 4. Galvão. voo 


N. 33... - z 
Gorra.—Palacio do governo da provincia de Minas Gerass. Ouro Preto 20 de agosto de 1868.—Declaro 
a ymc., em additamento ao officio que lhe dirigi em 15 do corrente, que os votantes residentes no territorio O as 
que pela lei n. 1809 de 1866 passou a pertencer à essa parochia devem votar nas proximas eleições na 
do Anta, mas em pessoas residentes no districto, d'essa freguezia, a que civilmente pertencem; cumprindo 
por tanto que vmc. sem perda de tempo remetta uma relação nominal! dos 'mesmos votantes ao juiz de paz da 
freguezia do Anta, afim "de que por “ella faça a chamada nas eleições futuras, abstendo-se conseguintemente 
de receber os sous votos, caso ahi concorrão à votar. —Deos guarde a vmc.—MaxoRE TEIXEIRA DE SOUZA. 
-Sr. primeiro juiz de paz da Barra de Bacalhão. —Conforme. —4. Galvão. 


li r 


' N. 34: : 
Coria.—Palacio do governo da provincia de Minas Geraes. Ouro Preto 20 de agosto de 1868 =Declaro a 
vmc, em resposta a cousulta constante de seu officio datado de 17 deste mez, que não estando ainda appro- 
vados pelo poder competente os eleitores dessa parochia, deve o presidente da mesa *parocbial convocar 
em lugar delles, os oito cidadãos que lhe ficarem immediatos em votos é residirem na parochia, sendo 4 para 
representar a turma dos eleitores, e 4a dos sipplontes, como o determina o art. 2.º do decreto n. 1812 e ou- 
tras disposições a respeito. ) 

Quanto a falta de convocação de que trata a ultima parte da dita consulta, tenho a declarar-lhe que, * 
nos termos do art. 10 das instruções de 28 de junho de 1849, deve ella ser immediatamente feita, embora, pão 
se possa salvar o prazo da lei, cumprindo ao presidente da mesa parochial fasel-a por ofhcios, quando não ha- 
ja tompo de afixar editaes, como o permitto o aviso n. 79 de 25 de fevereiro de 1857.—Deos guarde a vmG. 
-—ManoBk TEIXEIRA DE Souza-—Sr. vigario Francisco Nogueira Penido, — Conforme. — 4, Galvão. 
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Corra. -—Palacio do governo, da provincia de Minas Gerães. Ouro Preto 20 de agosto de 1868. —Attan= 
dendo a representação que vmcs. dirigirão-me em officio de'17 do corrente sobre a falta de juizes de paz A À 
nesso districto, acabo de officiar a camara municipal do Bomfim para joramentar dous . supplentes que sup- VD 
prão a falta dos do 1.º 6 2.º anno que se achão impedidos. Ê 1 ' ne 
Gamo, porem, pela estroitesa do tempo, pode essa providencia não ser tomada com o espaço necessário 


e 


pd DR 


afim de evitar inconvenientes na proxima eleição de 7 de setembro, recommendo a vmgs. qic, so houver 
falta de juiz de paz para presidil-a, soccorrão-se das disposições do art. 4.º das instrucções de 28 ds junho 
de 1849 e art. 17 do decreto n, 1812, chamando para esse fim o juiz de paz do districio mais visinho.— Dess 
guardo a ymcs,—ManoEL Teixeira DE Souza. —Sr. vigario Francisco Nogueira Penido, e José Ignacio Nogueira 
“ Penido. — Conforme. —A. Galvão. 


x í 
“ Ae N. 36. 
* 
i Corra. —1.º secção. —Palacio do governo da provincia do Minas Geraes. Ouro Preto, 2t do agesta de 
os 1868.Ao officio que vmc. dirigio-me em 11 do corrente respondo declarando que das inclusões e oxclu- 


sões de votantes, . no alistamento respectivo, ordenadas quer pela junta, quer pelo conselho municipal só ha 
os recursos estabelecidos por lei, não podendo o governo dar provimento às reclamações e queixas das 

- partos contra quaesquer injustiças que tenbão sido praticadas, como se acha declarado no artigo 38 da 
loi de 19 do agosto de 1846 e avisos ns. 365 de 5 de setembro de 1860 en. 42 de 26 de janeiro de 1861. 
— eos guarde a-vimc.—MAnoEL TEIXEIRA DE Souza, —Sr. 1.º juiz de paz da parachia de S, João Baptista. 
(Minas Novas).—CGonfome, 4, Galvão. 


N. 37. 
coria.—Palacio do govétno da provincia de Minas Geraes. Ouro Preto, 21 de agosto de 1868,.— Segundo o 
disposto no art. 4.º da lei de 19º de agosto de 1846 e aviso n. l4sgde 13 de abril de 1860 $ 2.º, um dos meias 
de qno podo o 1.º juiz de paz lançar mão para a convocação de eleitores o supplentes é por oficios diri- 
* gidos aos mesmos, como praticou o da parachia dessa cidade. ÇA 
Bem procedeo o mesmo juiz passando a vara de direito, que interinamente exercia, para presidir a mesa 
parochial, visto coma segundo o disposto nos avizos n. 6 de 1849, n. 82 de 1850 0n. 92 de 1861 o seviço 
+ eleitoral prefere a qualquer outro. , 
Fica assim respondida a representação que vmc. dirigio-me sem dáta.—Deos guardo a vymc.—MANOEL 
i Terxeima DE Souza.—Sr,; Francisco Alves de Souza e Oliveira. —Conforme, 4. Galvão. 


Gois af E É | N 3. 


Coria.—t.a Secção.-—Palacio do governo da provincia de Minas Geraes. Ouro Preto 21 de agosto de 1868. 


* Declaro a vmos. para a devida intolligencia e execução na parte que lhes toca, que os votantes com-., 


prebendidos no território que pelo S 3.º do art. 4.º da lei n. 1206 de 9 de agosto de 1864, foi desmembrado do 
De ves “ districto e freguezias da Meia Pataca, municipio da Leopoldina, para a freguezia e districto do Sapé d'es- 
Ê se termo, devem concorrer a votar nas proximas eleições naquella parqchia da Meia Pataca, onde se achão 
Er: qualificados, visto como esta lei, na parte que diz respeito a eleições politicas, não pode ter execução 
+ por que altera as divisas entre os collegios do Ubá do 1.º districto eleitoral, e da Leopoldina do 3.º ao 
ea , que expressamente se oppõe a lei n. 1082 de 18 d'agosto de 1860 art. 2.º a . 
e : ' Devem porem votar para juizes do paz em pessoas residentes no districto da fraguezia do Sapé a que 
e *  civilmento portencom, devendo a meza eleitoral dafreguozia da Moia Pataca tomar em separado Os seus 
votos e apurar em acta especial, que remetterá a vmcs., conforme preceitua o art. 2.º do decreto Dn. 
480 de 24 de outubro. de 1846. —Deos guardo a ymcs.—Manogs TEIXEIRA DE Souza—sSrs. presidente e 
mais vereadores da camara municipal do Ubá. —Conforme—A. Galvão, 


. , 
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oi N. 39. 
*. Coria.—Palacio do governa da provincia de Minas Geraes. Ouro Preto 22 de agosto de 1868.—Ccus- 
"tando-me que ainda se não verificou a trasladação canonica da sede da parochia da Bosaina para o arraial 


ligencia e execução que a eleição proxima de vereadores e juizos de paz deve ter lugar na matriz da 
oo Bocains, visto o disposto nos avizos n. 87 de 6 de Maio de 1868. —Neos guarde .a vme. MANOEL TExER- 


RA DE Souza. —Sr. presidente o mais vereadores da camara municipal da Ayuruoca.—Gonforme.—á. Galvão. 
j N . x : 


4 A ia 
N. 4, ! . a 


' - Copia —Palacio do governo da provincia de Minas- Geraes. Quro Preto 22 de agosto de 1868.—Gons- 
: tando de representação documentada que dirigirão-me os eleitores dessa parochia, em 16 do corrente. que 
FER das decisões da respectiva junta de qualificação houvo reclamações 6 recursos para O consolho munigi- 


+ 


do Passa-vinte, determinada pela lei n. 1401 de 9 do dezembro de 1867, declaro-lhes para 2 devida intel- 


Fá 
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pal, o qua esto até a presente ainda não se reunira, cumpre qua vmc. na eleição que deve alli tar 
lugar a 7 de setembro proximo, faça a chamada dos votantes pela qualificação de anno passado, obser- 
vando assim o disposto no art. 11 das instrucções de 28 de junho de 1849.—Deos guarde a vmc.—NMa- 
xosa Teixeira DE Souza —Sr. 1.º juiz de paz da parochia de S. Pedro de Alcantara. —Conforme.—A. Gal- 
vão. 


N. 41. 


Gopia.—1.º Seceão.—Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, Ouro Preto, 9 do agosto dg 
1568. —Q vice-presidente da provincia. tendo em vista as actas da eleição à que em 28 de abril de 1366 se 
procedeu para juizes de paz do curato do Espirito Santo, e bem assim a exposição, que lhe fizerão os cida- 
dãos dr. Franoisso Infante Vicira e José Joaquim Monteiro de Castro, e conhecendo por tars documentos que 
essa eleição se acha inquinada de nuilidades:—t.º Porque, tendo sido addiada pelo respectivo juiz de paz, 
presidente da mesa parochial fora no mesmo dia feita por outro juiz de paz sem a lista authon'ica da quali- 
ficação:-—2.º Porque, devendo ser presidida pelo 1.º juiz de paz do respectivo curato, e na sua falta, pelos 
substitutos, que a lsi lhe dá, ou ainda na falta d'estes pelo juiz de paz do districto mais visinho, o foi pelo 
cidadão Joaquim de Oliveira Serra, 2.º juiz de paz do districto do, Aventureiro, que alem de não ser o do dis- 
tricto mais visinho, como manda a lei, não fora regularmente convecado para semelhante acto, visto como das 
ditas actas não consta que os demais juizes de paz do referido curato se escusassem de presidir o acto, e at- 
tendendo a que o dito cidadão Serra alli se achava com o fim manifesto de presidir a eleição para a qual tinha 
sido antecipadamente convocado, pois que -não era possivel que ella podesse estar presente, as duas horas -da 
tarde do dia 29 de abril de 1866, no curato do Espirito Santo, que dista 27 lrguas do Aventureira, se tivesse 
sido regularmente convocada, e attendendo ainda à que não obstante constar da mesma acta achar-so presente 
o 4.º juiz de paz do Mar d'Hespanha, districto mais visinho, só assumio este a presidencia da mesa depois da 
3.º chamada, resolva declarar nulla a dita eleição, e bem assim as qualificações de 1866 e 1867 a quo pre- 
sidivão os juizes, assim eleitos, e determinar que naquelto districto entrem em exercicio os juizes de paz do 
quatriennio passado, devendo a chamada dos votantes na eleição de vereadores e juizes de paz à que se tem de, 
proceder em setembro proximo futuro ser feita pela qualificação ds 1865. —MaxoBL TEIXEIRA DE Souza.-—Con- 
forme, 4. Galvão. 


—— 


N. 42. 


corra. —Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 3 de agosto de 1868.—Não contendo a repre- 
“sontação, a que se refere o officio desta presidencia de 6 de março de 1866, novos factos que deem lugar a 
annullar-so a eleição de juizes de paz d» districto do Jequery, deve ter plena execução a ordem que lhes 
foi expedida em 22 de janeiro do mesmo anno; cumpre portanto que vmcs. sem perda da tempo, convoquem 
“e immediatamente empossem os cidadãos eleitos, dando-me logo conta de assim haverem procedido, sob 
sua immediata responsabilidade. —Deos guarde a vmc.—ManogL Teixeira DE Souza.— Sr, presidente e mais 
vereadores da camara municipal da Ponte Nova.—Canforme, 4. Galvão. * 


N. 48. 


copia. —O vice-presidento da provincia reconsiderando o acto desta presidencia de 16 de janeiro da corren- 
to anno, que desattendeo em ambas as suas partes a representação do cidadão Bernardino da Cunha Ferreira, 
em a qual, fundado nas disposições de varias leis provinsiaes, pedio: 1.º—gue se mandasse prucader a eleição 
parochial na freguezia do Rio Manso, que elte considerava restaurada pela leia. 1365, 2.º—que igual eleição 
se mandasse proceder na parochia da Goveiae não na de Dattas, para cujo districto fôra transferida a 
sede da freguezia pela lei n. 1357 sob fundamento de não haver qualificação em Dattas; é attendendo a que 
à decisão, quanto a primeira questão, fundou-se: t.º—em que o art. 12 dalein. 1282 de 1565 contem duas 
partes, uma que tranfere a sede da parochia do S. Miguel para o Salto “Grande e outra que supprime a 
parochia do Rio Manso; 2.º que alei mu. 1365 de 1866 só revogou a primeira parto, O que claramente se 
evidencia pela redação, que é a seguinte: Fica revogado o art. 12 da lei n. 1262 de 1565, e em vigora 
de n. 1188, que transferio a sede da parochia da Salto Grande para oarraial de S. âliguel de Minas 
Novas , revogadas as disposições em contrario. —Se fosse intenção do legislador restaurar a parochia do 
Rio Manso faria elle disso oxpressa monção, como foz a respeito da irsasierencia, cabendo no caso ver- 
tento O principio de direito; inciusio unius, exclusia alterius: subsiste portanto q art. 12 da lei n. 1262 de 
1865 na parte em que supprimio a paruchia do Rio Manso. » ? 
Attendendo mais a que a decisão quanto a segunda questão fundou-se: 1.º em ter-se procedido na fre- 
- quezia de Dattas à eleição de eleitores especizes per qualificação existente, embora feita pela junta da 
de Gouveia, e 2.º que alem da ser uma parochia canonicamente provida, já alli se procedera a eleição geral 
que fôra approvada pelo poder competente: 


E attendendo a que a decisão dada quantoa segunda questão acha-se fundada, a sustenia para que 
continue a produzir os secs effeitos. ) 


“Quanto porem a 1.º; considerando: 1.º que alein. 654 de 1558 no $3.º do art. 3.º elevou a parochia 


“+ distrito do Rio Manso; 2.º que a den, 1188 de 1864 no art. 2.º revogou 0 $ 3.º do art. 1.º da dita lgin. 
. 
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- 654 que diz assim,—Ficão transferidas: 1.9,..2.º.....30a sede da freguezia de S. Miguel no termo de Minas Ne» 
vas para 0 arraial de S. Sebastião do Salto Grande; 3.º que a lein. 1262 de 1865 no art, 12 dispõe 0 seguin- 
"te:—No art. 2.º da Jein. 118% de 21 dejulho de 1864 em vez do S 3.º do art.1.º da lei wu. 654 de 
1853 leia-se $3.º doart. 3 da lei n. 654 de 1853; 4.º quealei n. 1265 de 1866 no sen art, unico 
dispõe o seguinte:—Fica revogado.o art. 12 da lein. 1262 de 19.de dezembro de 1865 cem vigor a den, 
1188 de 21 de julho de 1864 que transferio a sede de freguezia do Salto Grande para o arraial da São Miguel 
de Minas Novas.— 

Considerando que a freguezia do Rio Manso fôra creada no S3.º doart, 3.º dalein. 654, quea revo- 
Bação feita pelo art. 2.0 da lei n. 1188 refere-se ao $1.º do art, 1.º daguella lei e não ao $3.º, que 4 
art. 32 da de 1865 explicou que tal revogação referio-sa ao S 3.º do art. 3.06 não ao doart. 1.º: q que o 
artigo unico da de 1866 revogou oart. 12 da lei ultimamente citada, o qual reforio-se unicamente a fre- 
guezia do Rio Manso e não a do Salto Grande, é que por tanto nem um fundamento tem a decisão dada 
om 16 de janeiro de 1868 attribuindo ao citado art. 12 disposições acerca de duas freguezias, quando, 
como já está demonstrado o $3.º doart. 2.º dalei n. 654,a quo se refere, só treta da freguezia do Rig 
Manso, resolve, declarar sem effeito, por falta de fundamento legal, a sobredita decisão, e quo se oxpeção 
as convenientes ordens para se proceder as eleições competentes na dita freguezia pela ultima qualificação. 
Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 16 de agosto de 1868.—MANORL Teixerna De Souza 
Conforme, 4. Galvão.—Deo-sa conhecimento ao bispo ea camara da Diamantina. 


e eta 


N. 4 


corra. —Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 19 de agosto de 1868.——Achando-se restau- 
rada ossa parochia, como foi declarado por portaria de hontem, que por vopia lhe foi remetttida, tenho q di- 
zor-lhe que na proxima eleição de eleitores deve ella dar onze eleitores, numero igual ao que deu na penulti- 
ma logistatura, visto como foi restaurada sem modificação em seo torritorio.—Deos guardo a ymc,—MA- 
NOEL TEIXEIRA DE Souza.—Sr, 1.º juiz de paz da parochia do Rio Manso. — Conforme, 4. Galvão. 


. 


E N. h5. 
copra.-—Palacio da presidencia da: provincia de Minas Geraes em Ouro Preto, 17 de agostn de 1368. 
àchando-se restaurada a parochia "do Rio Manso, como foi declarado em portaria de hontem, que por 
copia foi remettida a camara municipal respectiva com o officio da mesma data, tenho a dizer-lhe que na 
proxima eleição de eleitores deve essa parochia dar quarenta"e dous eleitores e não 46, visto como 0 aug- 
mento de 4 foi devido a annexação de territorios d'aquella parochia, que agora tem de eleger os eleitores 


que lhes cabe dar.—Doos gnarde a ymc.—hMaxorL TeIxEmMA DE Souza.—Sr. 1.º juiz de paz da parac (a, 


da Diamantina. 
Identico ao de S. Gonçalo, do Rio Preto assim modificado: em vez de 42 eleitores, diga-se doze, em 
vez de 46 diga-se 19, em vez de 4 diga-se 7.—Conforme, 4. Galvão. 


N. 46. 


Corra. —Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 19 de agosto de 1868. —A parechia da 

Virginia, que já se acha canonicamente provida, compõe-se de territorios desmembrados das de Pouso Alto, 
. Solidade de Itajubá; e Carmo da Christina. l 

Para que se verifique a eleição de juizes de paz do districto da Virginia, cumpre que vymcs. expeção 
suas ordsns ao 1.º juiz de paz da parochia da Soledade para que os votantes comprebendidos no territorio 
que passou a pertencer a da Virginia votem para juizes de paz em cidadãos ali residentes. 

Da acta especial da apuração na parta referente ao dito districto enviarãô ymcs. copia authentica a ca- 
mara da Christina, afim do procedor-so a apuração final. . 

Dovo tambem previnir-lhos de que os votantes comprehendidos no mencionado territorio, devem conti- 
nuar a ser qualificados e votar para eleitores nas freguezias a que dantes pertencião. visto 0 disposto no art. 
2.º do decreto n. 1082 de 1860, que manda respeitar as circunscripções dos districtos e Coilegios eleitoraes. 
—beos guarde a vmc.—MANOBL TErxzIRA DE SOUZA.—Sr. presidente e mais vereadores da camara munici- 
pal de Itajubá. —Conforme, 4. Galvão. r . “ 


N. &7. 


Corra—Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 19 de agosto de 1868.--A parachia da 


Virginia, que já se acha canonicamente provida, compõe-se de territorios desmembrados das de Pouzo Aito, 


Soledade de Itajubá e Carmo da Christina. : 

Para-que se verifique a eleição de juizos de paz do districto da Virginia, cumpre que vmcs. expeção suas 
Ordens ao 1.º juiz de paz da parochia do Carmo para que os votantes comprebendidos ro territorio, que 
passou a pertencer a da Virginia votem para juizes de paz em cidadãos alli residentes, ficando certos da que 


 *m 
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igual ordem expeço às camaras de Baspendy e Htajubá com referencia] ás parôchias de Pouso. Alto c Solida- 


do, recommendando-lhes que enviem a veces. a acta especial da apuração, afim de que procedão opportuna- 


mente a apuração final. —Deos suarde a rmc.—MaxogL TEIXEIRA DE Souza —sSr. presidente e mais verea- 


dores da camara municipal da Ckiristina.—Conforme. 4. Gotrão. 


, 


N. 48, | 4 


Goria.-—Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, 19 de agosto de 1868.—A parochia da 
Virginia, que já se acha canonicamente provida compõe-se ds territerios desmembrados das de Pouso Alto, 
Solidade de Itajubá e Carmo da Christina. : 

Paraíque se veilâque a eleição de juizes do paz, do districto da Virginia, cumpre que vmcs. expeção 
suas ordons' ao 1.º juiz de paz da parochia de Pousa Alto para que os votantes comprebendidos no terri- 
torio que passou a pertencer a da Virginia votem em cidadãos alli residentes. d 

Da acta especial da apuração na parte referente ao dito districto enviarão vmcs; copia authentica a 
camara da Christina afim de proceder-se à apuração final. 

Recomniendo-lhes outrosim que dos votantes comprebendidos no mencionado territorio devem ymcs. 
onviar-me com urgencia ama relação autheatica.—Deos guardea vmc. MaxoEL TEIXEIRA DE Souza.—Sr, 
presidente a mais voreadores da camara municipal de Baependy.—CGonforme, A. Galvão. 


N. 49. 


, 
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coria. PontaRIa.—Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraes, Ouro Preto, 7 de agosto de 1868. 
Tendo sido denegada a sancção por actos desta presidencia de 31 de dezembro de 1867 as proposições de n.º 
1,475 e 1,486 à ella enviadas pela assembléa legislativa provincial em sua sessão ordinaria do anno passado, 


“ forão taes proposições reenviadas à mesma assembléa, a qual na sessão deste anne concordou com os razões 


de não sancção produzidas pela presidencia. 

Não obstante, e a despoito do que terminantemente dispõe o art. 15 do acto addicional, forão as mesmas 
proposições reproduzidas, e de novo enviadas sem alteração aas disposições sobre as quaes versarão as razões 
de não sancção da presidencia da provincia, que as sanccioncu, e mandou publicar em avulso sob n.ºº 1,492 
e 1,571 para produzirem togo os seus effeitos. 

Não podendo por tanto taes resoluções vigorar, por quanto o artigo citado do acto addicional terminan- 
temente dispõe que um projecto de lei, à que o presidente da provincia tiver negado sancção, com cujas 
razões tiver concordado a assembléa. não possa ser por ella novamente proposto na mesma sessão: 0 vice-= 
prosidente da provincia resolve suspender a execucão das referidas resoluções, até ulterior decisão dos pode- 
res compotontas.—Dsus Guardo 3 vmc.—Maxozs Terxeina pe Souza. —CGonforme.—4. N. Galvão. 


“a 


terem há 


.N. 50. 


coria. PortARIA.— Dependendo de informações dos officiaes superiores que houverem de ser nomeados pa- 
ra 0 novo commando superior do municipio do Mar d'Hespanha, não só a melhor organisação a dar-se à guarda 
nacional do referido commando s ao da Leopoldina delle desmembrado, como a designação das paradas dos 
diferentes corpos e companhias, e ainda a dos officiaes que do antigo commando devão ficar pertencendo aes 
dois nevamenta creados, para poder-se preencher as vagas que se apurarem; e verificando-se que da-falta 
do taes informações resultou completa confusão, quer em relação à organisação, quer à distribuição dos ofhi= 
Giaes, tendo-so foito muitas nomeações excedentes ao numero preciso para preenchimento dos postos, ficando. 
por isso sem destino officizes que deverigo ser para elles designados: o vico-presidente da provincia resolve 
suspender do axeroicio dos postes os officiaes ultimamente nomeados, e constantes das relações inclusas assig- 
nadas pelo secretario interino da provincia, até que se regularise este ramo do serviço publico, e se resolva 
o que for de direito. : 

Relação dos ofliciaes ultimamente nomeados para o batalhão u.º 104 do commando superior da guarda 
nacional do municipio da Leopoldina 3 

Tenente quartel mestra, Manoel Lucas Seares de Goavêa, tenento cirurgião, Candido José Baptista, alfe- 
res secretário, Valeria Ferreira de Rezende, dito porta bandeira, João Antonio da Costa Coimbra. vem 
1.º Companhia. —Capitão, Manoel Antonio da Silva, tenente, Manael José Gonçalves, alferes, Antonio Be- 
lizandro dos Reis Meirelios, dito, “Maasel Luiz Parceira. E 

2.º Companhia. —Capitão, Modesto Antonio da Moraes, tenente, Carlos Celestino Teixeira, alferes, Sebas- 
tião Alvares Moreira, dito, Francisco Fernandes Ferraz. E 

3.º Gompanhia.—Capitão, Belizario Alves Ferreira, tenente. Antonio Mauricio Barboza, alferes, Camillo 
Alves Ferreira, dito, Josó Maximianno de Moura a Silva. 

4.2 Companhia, —Capitão, Manoel Francisco Malta, tenente, Severino Ribeiro do Rozende, aiferes, Fran- 
cisco Joaquim de Rezende, . 

Estes troz officiass forão transferidos da estincta 4.2 companhia do batalhão n.º =6 do commando supe- 
rior do Ubá, visto como esta companhia e a 5? do mesmo batalhão, qua tem suas paradas na Meia Pataca ex 


Capivara forão por decreto n.º 4.070 de S de janeiro do 1568, encorporadas a guarda nacional da Leopoldina. 
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* 5,8 Companhia. —josó Francisco da Silva Abreu.' tenente, Carlos d'Assis Pereira, José Francisco da Silva. 
dito, Joaquim Ribeiro da Cunha. ! 
5,* Companhia. —Capitão, José Maria Lopes, tenente, Antonio José de Paula, alferes, Josó Joaquim dos 
* Prazeres, dito, Joaquim Moreira do Faria, transiarido da extincta 5.2 companhia do 56.º batalhão do Ubá. 
Secretaria do governo, 12 de agosto de 1868. — Antonio Nunes Galvão, E 
* Relação dos officiaes ultimamente nomeados para os batalhões ns. 57 e 58, e 17.2 secção de batalhão da 
reserva da guarda nacional do munimpio do Mor de Hespanhaí 
57.º batalhão. — Alfores porta bandeira, Antonio José Gomes Bastos. ' 
3.2 Companhia. —Capitão, José Hdefonsa de Gouvêa, tenonto, João Ildefonso de Gouvêa, alferes, Antonio 
José Tavares. 
6.º Companhia.—Capitão, Yicenta Rodrigues Braga, tenento, Antonio Josó Medina, alferes José Dutra 
Chaves, dito, José Rabello Teixeira. ' . 
58.º batalhão. — Tenente quartol mestre, Alexandre José ne Souza, tenente Cyrurgião, Jorga Josó do Ari= 
eira, alforos secretario, Antonio Ribeiro de Andrade, dito, porta-bandeira, Antonio Rabello Teixeira. 
"2.º Companhia. —Capitão, João Domingues da Silva, tenente, Manoel Josó de Freitas, alferes, João Bap- 
tista Teixoira, dito; Severino José Carias. : + 
4.2 Companta.-Capitão, Fernando Feliciano Halfeld, tenente, João José da Silva Freitas, alferes, Ma- 
noel José Pires Junior, dito, Felisberto Henrique de Souza. 
5.º Companhia. —Capitão, Joaquim d'Oliveira Senna, tenente, João Ribeiro Bruno, alferes, Manoel d'Gli- 
veira Senna, dito, Cbristovão José de Souza. 
17.º Secção de batalhão da reserva.—l1. Companhia, alferes, José Francisco Cerqueira Lete. 


ca 2.º Companhia.— Capitão, Francisco José Furtado. Secretaria do governo, 12'de agosto de 1868.—A. N. 
alvão, E 


N. 5. 


: Corta —Palacio da presidencia da provincia de Minas Geraos, 3 de agosto de 1868.—Ordeno a v. s. que 
sobr'esteja na execução de ordens para despezas com obras não começadas, até que, conhecidas as forças do 
orçamento provincial e estado das cofres publicos, se resolva o que for conveniente, 

Cumpre, outro sim, que v. s,* sobresteja na execução de quaesquer contractes nas mesmas condições. —- 


Deus guarde a v.s.—MaNoEL TEIXEIRA DE Souza. —Sr. director geral das obras publicas.—Conformg. A. 
Nunes Galvão. 
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í Ce qem 
Corra. —Palacio da presidencia da provincia de Minas Goraes, 12 do agosto de 1868.—Convindo acautelar ssigéra 


Os interesses da fazenda publtca especialmente com relação ao modo como desempenhão os seus deveres os 
diferentes exactores das rendas publicas, recommendo a y. s. que faça proceder com urgencia a um rigorozo 
exame dos actos dos ditos exactores e estado da suas contas. informando a esta presidencia com o resultado 
de taes exames. é : 

E constando a esta presidencia por diversas informações que o actual collector da Januaria, Manoel Cas- 
tano de Souza e Silva se acha em embaraços, provenientes de responsabilidades pecuniarias, o que à ser 
exacto 0 impossibilita de exercer à emprego de collectar, cumpre que v. s, me informe sobre os factos expos- 
tos, dando desde logo as providencias necessarias para acautelar-se qualquer prejuizo da fazênda—bBeus 
guarde-a v. s—ManorL Teixema DE Souza.—Sr, inspector da thesouraria provincial,—Confere.—A. N. 
Galvão, —Identico à thesouraria de [azenda: E 


e 
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CoPIA—N,º 226, Ouro Prato, thesouraria provincial de Minas, 22 de agoste de 1868.—Tlm.º 6 exm. 
sr.—pPara satisfazer a ordem de v. exc contida em officio de 12 do corrente, determinei a contadoria que 
procedesse a um exame, posto que perfunctorio, sobre o estado das contas de tdos os exactores da pro-. 
vincia, visto que um mais acurado e minucioso demandatia hpso de tempo incompativei com a urgencia 
por v. exc, indicada. Passando, pois, a respectivo quadro às mãos de v. exe, cumpre-me observar que não 
incute. ello receio algum de compromettimento dos interesses da fazenda provincial. De tão numeroso pesseal, 
apenas dois collectores (0 de Grão Mogol e o da Bagagem que se aclia reunida a do Patrocinio) tem deixado 
de cumprir satisfactoriamente os seus deveres, sendo remissos principalmente na romessa 'de balancetes. À E 
respeito do primeiro, de ha muito que diligencio a substituição, e quanto ao segundo demitti-o cm data de u 
12 de Março de 1867 de ambas as collectorias, nomeando 9 cidadão Lucio Bento Mamede, que infelizmente 
ainda não tomou posse até o presente. Como v. exc. me fizesse especial menção do collector da Januaria. 
Manoel Gaetano do Souza e Silva, mandei extrahir uma conta especial de sua gerencia, d'ella vecá v. 
8x6.. quê da liquidação deênitiva resultara-:a favor desso oxacior o saldo de 745052 réis. Sendo por demais 
limitadas as rendas das coltectorias em relação as despezas a cargo das mesmas, tenho deixado, excenção 
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feita a alguns factos reclamades peia prudencia, de mandar fazer as arrecadações. Quanto as recobe-: 
dorias, criei desde o começo de minha administração centros de arrecadações, collocando nas circunscrip- 
ções territoriaes officiaes e inferiores de corpo policial que se achão em effective giro para o recolhimento 
do fundos. Por este meie tenho conssguido que, sem gravame dos exaciores, tenha podido a titezouraria 
ter sempro em seos cofres semmas suficientes para salvar seus compromissos. E” o que tenho de informar 
a v. exe. Deos Guarde à v. exc.—illm. e exm. sr. senador Manoel Teixeira de Souza, vice-presidente da 


provincia. —O inspector, Cesario Augusto Gama. —Conforme, 4. Galvão. 
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Palacio do governo da provincia de Minas Geraos, Quro Preto, 13 de agosto de 1868. —« Tendo presente 
a informação por v.s. prestada em officio de 12 do corrente sobre a pretenção do empregado aposentado 
d'ossa repartição, Joaquim Cypriano Ribeiro, ao abono da 3º parte da gratificação que fora arbitrada a differen- 
tes empregados pela tomada de contas a exactores da fazenda, apporando a sua pretenção no disposto: nas 
instrueções do thesouro de 31 de janeiro de 1860, que permittem tal abono aos contadores da fazenda pela 
revizão das contas tomadas; e attendendo não só a opinião por v. s. emittida contraria a esta pretenção por 
entender que sendo diverso o processo adoptado n'essa repartição vara a tomada de contas, visto que limita-se 
elle, quanto aos empregados a liquidarem os balancetes de certa estação, e quanto ao contador a-designar 0 
empregado que a fizer, não .póde ao dito contador caber tal vencimento: attendendo finalmento a que tal 
sistema de tomadas de contas não pode garantir os interesses da fazenda provincial, nem é o estabelecido, 
quer pelo regulamento provincial n. 18, ainda em vigor n'esta parte, quer pelas instrucções do thesouro de 
21 de janeiro de 1560, nas quaes indirectamente se tem fundado o abono de taes gratificações; acrescendo que 
o art. 79 do regulamento provincial n.º 52 expressamente prohibe o pagamento de quaesquer vencimentos 
ou gratificações que não estejão creadas ou autorisadas por lei: resulvi n'esta . data indeferir a pretenção do 
sobredito Joaquim Cyprianno Ribeiro, e declarar a v. s. que tambem não tem direito as gratificações de que 
tratão as instrucções do thesouro os empregados, que apenas liquidarem balancetes de exactores, por não 
se poder considerar assim tomadas as respectivas contas. » Deus guarde a v. s.—MANOBL TEIXEIRA DE 
Souza. —Sr. inspector da thescuraria provincial.-—Conforme.—4. Galvão. 


, 
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por dous e mais annos, o que aggravava tambem a sorte dos fiadores. Para obyiar estes inconvenientes esta- 
beleceu-se que, a partir do exercicio de 1861 a 1862 fossem os exames feitos mensalmente, devendo os exac- 
tores remetter os balancetes acompanhados dos documentos de despesa 6 conhecimentos de receita, para em 
vista deltes, verificar-se a exactidão ou faltas. Desta sxposição facil é concluir que a liquidação de balanco- 
tos, a que mo referi, ó verdadeira tomada de contas, mas não sujeita à revizão do contador para que à elle 
assista o direito de percepção de gratificação, se essas tomadas de contas fossem litteralmente as mesmas de 
que resão as instrucções do thesouro de 31 de janeiro de 1860. Aconteceu que não sendo o pessoal da re- 
partição sempre effectivo, em consequencia de licenças, enfermidades e serviços de destacamento da guarda 
nacional, so atrazasso 0 expediente de tomada de contas, o que induzio um de meus antecessores à pedir ao 
governo em representação de 23 de outubro de 1866 autorisação para distribuir em modicas e razoaveis gratifi- 
cações aos empregados que nas tardes se occupassem dessa tarefa, as sebras prevenientes dos descontos feitos 
aos impedidos sem que deste facto resultasse excesso de quota; e essa autorisação foi concedida em officio de 
i2 de janeiro de 1867, que até o presente tem servido de regra. A vista do exposto, v. exc. rosolverá se dove 
ou não continuar em vigor a citada decisão, cumprindo-me declarar que desfalcada, como se acha, a repartição 
de pessoal, a revogação importará grande atrazo na tomada de contas, que eu tinha esperança de ser cop- 
eluida em prazo mais ou-menos longo, porem não remoto. —Deus guarde a v. exc.—lllm. 6 exm. sr. senador 
MaxogL Teixeira DE Sousa, muito digno vice-presidente da provincia. —O inspector, Cesario Augusto Gama. 


—Confsrme,À. Galvão. : 
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Copia, —Palacia da presidencia da provincia de Minas Gerses, Quro Preto, 20 de agosto de 1868.—Ten- 
do em consideração c officio de v. s. de 17 do corrente mez, om o qual expõe de novo e mais desenvolvida- 
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menta a materia do de 12, informando o requerimento do empregado aposentado, Joaquim i i 

o que dera causa a que esta presidencia não só indeferisso a droteiição dano do nad do desses pela 
revisão de exames de balancetes de exactores da fazenda, coma declarasse sem direito a ellas os empregados 
que primordialmente fazem taes exames, por não poder-se considerar esse serviço como a temada de contas 
de que trata 0 regulamento provincial n.,18, s as instrucções do thesouro de 34 de janeiro de 1860 que sós 
dão diroito a taes gratificações, resolvi declarar-lhe que, visto informar-ma v.s., no officio à que “respondo 
que para 0 abono das gratificações de que se trata, precedeu ordem desta presidencia, em data de 12 de ja- 
neiro de 1867. e que tal despesa effectuou-se com as sobras provenientes dos descontos feitos aos impedidos. 
sem que desse facto resultasse excesso de quota, fica sustentada nos seus termos restrictos a autorisação 
desta presidencia, constante da ordem citada de 12 de janeiro de 1867, subsistindo, porem, exceptuada nesta 
parto a minha resolução constante do officio de 13 do corrente mez.—Deus guarde a v 's, Mamogr Ter 
xEInA DE SOUZA.—Sr. inspector da tbesouraria provincial. —Gonforms, 4. Galvão. Ê cá 
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Corra. —N. 140.—Quro Preto, Thesouraria de fazenda de Minas Gerães. em 22 de. agosto de 1868.— 
fm. e exm. sr.—4Ao officio de v. exe. datado de 12 do corrente mez, am que determina que esta thesou- 
raria informe sobre o modo como os exactores da fazenda desempenhão os seos deveres, e do estado de 
suas contas, especialmente o collector do municipio da Januaria, tenho a honra de levar ao conheci- 
ento de v. exo. que esta thesouraria tem conhecimento do modo, por que us exactores cumprem os seos de- 
veres, da maneira. seguinte. 1.º Em vista dos balancetes e documentos de despeza, que os acompanhão 
e que remettem mensalmente à thescuraria, por intermedio dos quaes se reconhece os saldos existentes 
em seo poder. Se os ôxactoros demorão O recolhimento dos saldos, a thesouraria ihmediatamente expede-se- 
hos ordem para a sua entrada quanto antes sob pena de perda da porcentogem e pagamento de juros de 
9 por cento, na forma da lei; ordens que todos elles cumprem regularmente com mais ou menos prompti- 
dão. 2.º Depois de encorrado 0 exercicio, quando os exactores recolhem os livros e o resto dos documentos 
e saldos em seo poder, o que lhos é permittido fazer até odia 31 de março, o respectivo espaço addi- 
cional, Então a thesouraria procede a tomada das contas pela secção privativa desse ramo de serviço, ave- 
Figuando e fazendo a analyse da gerencia e administração tanto na parte legislativa e moral, como na 
de mera contabilidade. Esta thesouraria porem de quatro annos a esta parte lutando com a mais sensi- 
vel deficiencia de empregados, já pelo augmento de serviço da repartição da guerra, já pelas commissões 
extensas em que cerca deoito a dez permanecerão por longo tempo, alem de destacamentos da guarda 
nacional e qutros impedimentos não poude manter em dia o trabalho da tomada das contas, visto que 0 pes- 
soal em effectividado apenas chegava para O expediente quotidiando, orgânisação dos balanços e orçamen- 
tos 'mensaes explicados é resumidos, demonatrações e trabalhos extraordinarios exigidos pelos diversos mi- 
nisterios e pela presidencia, escripturação de, creditos e uutras que por sua natureza. não admittom demora, 


nem interrupção Portanto quasi toda a tomada de contas, que no decurso desse periodo se ha effectuado« 
tem sido fóra das horas de expediente, por autorisação do thesouro nacional. Quanto a estas os seus res, 


ponsaveis uns tem entrado com os respectivos saldos, outros conseguido moratorias do thesouro nacional, 
alguns tem reclamado por névos exames e exhibido documentos, e os mais tem sido sequestrados em seos 
bens enos de seos fiadores, de sorte que duranto a minha administração nesta thesouraria, a fazenda 
nacional ainda não soffreo prejuizo algum de alcances, quer a responsabilidade fosse de origem antiga, quer 
seja moderna. Ultimamante em data de 25 de julha p. p. em officios ns. 81 e 82 representou esta thesou- 
raria ao thesouro nacional sobre à necessidado de serem postos em dia alguns trabalhos em atraso, 8 con- 
ceder-lhe' autorisação e credito paraia tomada das contas dos ultimos exercicios. fóra das horas do expedi- 
ente, attendendo a que 0 pessoal de tres empregados, que ora tunccionão na secção de contas, não é suffi- 
ciento para vencer semelhanta trabalho, o qualse accumula por anno'com mais de sessenta contas, so- 
mento das collectorias. Invoco, pois, a intercessão de v. exc. em favor das sobreditas represeniações. 
Copias” n. 1 e 2. Outro meio legal de que a thesouraria, se pode prevalecer para conhecimenio dó proceder 
dos.collectores fôra a inspecção estabelecida no decreto n. 870, de 22 de novembro de 1851, art. 31 $ 9.º 
Não têndo havido porem pessoal disponivel para taes inspeções, esta thesouraria ba solicitado por officio cir- 
cular, aos juizos municipaes informações a respeito, como se vê das duas respostas originaes aqui juntas que 
tomei d'entro as outras para enviar a v. eXC. NS. 36 4 Alem d'essas requizições aos juizes municipaes, em 
data de 29 de agosto de 1867 me dirigi aos juizes do diroito da provincia * solicitando-lhes a fiscalissção das 
impostos nas correicções a que procedessem, e bem assim sobre a romessa das certidões de sizas, dinheiro de 
nrphãos e outras: que os tabelliães e escrivães são obrigados a enviar trimestralmente a thesouraria. Copia 
n. 5. Reconhecendo-se que alguns collectores não comprehendião bom as disposições do regulamento n. 361 
da 1 sonho de 1S44 sobre a cobrança dos impostos Iancados, em data de 5 de outubro de 1867, ex- 


qa 15 ds junno às 
pedi-lhes os necessarios esclarecimentos à, respeito. Copia n.6. Em 30 de abril de 1866 expedi tambem 
a circular junta por copia sob n. 7, ordenando-lhes que inciuissem na matricula todos 0s escravos que sou- 


bessem estar no caso de serem matriculados, impondo aos que a isto se negassem à multa do art. 23 do 
regulamento n. 151 de 11 ds abril de 1842. Em data de 30 de outubro de 1863 e de 16 de junho ultimo 
ordenei aos collectores da proviucia que fizessem o lançamento do imposto especial de 808000 rs. sobre 
as casas que vendem perfumarias, roupa e calçado, fabricado em paiz estrangeiro. Dessa providencia te- 
nho colhido bom resultado, pois. que nesta provincia tinha cabido em desuso às disposições do art. 11 
do regulamento de 15 de junho de 1844. Copias ns. 8 e 9. Muito tenho recommendado a cobrança da divi- 
da activa ajuizada e para que a thesouraria bom possa conhecer do estado 'das oxest ções a eargo das col= 
jectorias, expedi a circular do 15 de janeiro de 1866, recommendando-lhes informações irimestraes à res- 
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peito para a vista dellas serem toma las as" precisas profidencias. Copia n. 10. Sobre diversas oxecuções 
que estavão paralysadas nas collactorias, em data de 30 de maio deste anno expedi uma circular mui ter- 
minanto, como v. exc. verá da copia n. !l. Ao tomar conta da administração desta thesouraria encontrei 
acpratica de serem os fundos publicos arrecadados nas collectórias por militares encarregados dessas di- 
lgencias. Como semelhante pratica sobre ser illegal, trazia grandes inconvenientes a acarretava despezas 
nara a fazenda nacional, ou a fiz cessar, marcando os prasos logaos gm que os collectores, sob sua ros= 
ponsabilidado, farião recolher aos cofres da thesouraria o producto das rendas publicas por elles arrecada- 
das. Esta providencia fez apparecer diversas reclamações. porem hoje folgo de informar a v. exc. que della 
tcnha tirado todos os resultados que desgjava. Ultimamente expedi a circular n. 7, de 15 de julho ultimo 
reitorando todas essas recommendações, como se yô de um exemplar que ofereço a illustrada consideração 


de v. exc., sobn, 12. Quante ao collector do municipio dá Januaria, Manoel Caetano de Souza e Silva, in- 


formo a v. exc. como me é ordenado, que mandei proceder a sequestro cautelozo nos bens do collector e de 
seos fladoros, e ajuisar a'conta de alcance verificada na tomada das contas do exercicio de 1859-—60 até 
1861 a 1862, na importancia de 5:8538916. Este collector ainda não foi substituido por falta de canheci- 
mento de uma pessoa que n'aquelle lugar esteja no caso da -octupar esse emprego, isto porem trato do 
fazer com todo o interesse e diligencia, sendo informado, de que muitos processos de execuções fiscaes havifo 
subido por appellações para o tribunal da relação do districto, e que sobre ellos não havido decisões, 
julguei do meo dever participar isto mesmo ao exm. sr. ministro da fazenda para que se dignasse de to- 
mar aa consideração que merecesse. Copias ns. 139 14. Alem das providencias que ficão indicadas, outras 
de não menor importancra tenho dado para bem acautelar os interesses da “fazenda deixando de mencional- 


as no presente oficio para não fatigar a attenção de v. exc.—Deos guarde a v. exc.—lllm. é oxm, sr. senador W 


Manoel Teixeira de Souza, vice-presidente da provincia. —O inspector, José Innocencio Pereira da Costa. — 
Conforme, 4. Galvão. : ' 
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